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UFSC
Universidade está com recursos bloqueados pelo MEC. Além 
de comprometer o ensino, a falta de dinheiro irá diminuir, 
paralisar e até extinguir projetos que atendem a comunidade
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a diagramação. A última página (15) e contracapa 
(16) para a matéria sobre a manifestação contra 
violência não foi um boa escolha, quebra a leitura.

Imagens: Fotografia exige produção. Pensar o 
que queremos mostrar, a foto é 50% da reporta-
gem, às vezes mais. No conjunto, deixa a desejar.

Capa: Bom layout. Chamadas bem distribuídas. 
Bom uso da foto, embora não concorde com a ima-
gem preto e branco neste caso. Mas a manchete, 
as duas linhas fortes para a reportagem da violên-
cia vendem algo que não temos de fato. O que te-
mos nas páginas 15 e 16 é pouco para um destaque 
assim na capa. A capa exige hierarquia e antes de 
começar deve estar bem claro que queremos.

Páginas: P. 2 - Na maioria dos jornais impres-
sos, o editorial é o que abre a página de opinião. 
Destaco a importância de tornar o editorial mais 
denso, como espaço de opinião do jornal/editores, 
e menos apresentação dos temas, função que um 
índice cumpriria melhor. P. 3 - Mais forte do que 
a história da personagem, neste caso, é a relação 
entre a baixa oferta e a grande procura por vagas 
na moradia estudantil. E perceberam que tem me-
nos vagas para mulheres? Por quê? Não vou tratar 
de questões de revisão, mas vejam a grafia correta 
- “per capita”, não “per capta”. P. 4 e 5 - Matérias 
muito extensas, com diversas abordagens, preci-
sam ser bem organizadas. Se o objetivo era falar 
das estratégias das editoras vamos logo ao que 
interessa. Talvez uma infografia bem trabalhada 
sobre os novos formatos de livros. Faltam algumas 
referências sobre as fontes, são de que local? Flo-
rianópolis? P. 6 - Atenção, tem um pequeno proble-
ma no lead, faltou alguma palavra ou sobrou (Na 
capital catarinense as noite de são cada vez mais 
…..) P. 7 - O título não está correto, não é mais difí-
cil para elas emigrar, o mais difícil é se adaptar ao 
novo país. Correto? P. 13 - A foto é o que se chama-
ria de “tapa-buraco”. Faltou planejamento.
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Adriana Ferronatto é jornalista, atua no mercado desde 1986, com passagens pela imprensa 
de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, onde fez a graduação em Jornalismo pela 
Unisinos, em São Leopoldo. Especialista em gestão de redações, chefiou durante 12 anos a 
redação do jornal Notícias do Dia, em Florianópolis e Joinville, entre os anos 2016 e 2018. 
Foi editora chefe do AN Capital, produto do jornal A Notícia. Atualmente se dedica a projetos 
próprios e trabalhos freelancer.

Prezados alunos, é uma satisfação participar 
do jornal laboratório e contribuir para o apren-
dizado. Parabéns para equipe da edição número 
1, de maio deste ano. Embora não seja perfeita, e 
nenhuma é, está consistente, cuidadosa, temas 
interessantes, algumas boas imagens. Os textos 
denotam a pouca experiência dos autores, o que é 
natural, mas também mostram o potencial.

Vamos começar por aspectos gráficos. Textos 
longos, páginas duplas com apenas um título, 
poucas opções de imagens e infografias empo-
brecem um pouco o projeto gráfico. As frases, ou 
destaques, olhos, ajudam, mas não o suficiente. 
As frases precisam do nome do autor, pois nem 
sempre a matéria tem apenas uma fonte. As le-
gendas devem identificar as pessoas e toda foto 
tem legenda obrigatoriamente, na capa também

Fiquei curiosa se seria proposital o lead das maté-
rias ter praticamente a mesma estrutura em todas: 
um personagem. Páginas 3 (moradia estudantil), 7 
(mulheres imigrantes), 8 (reportagem do quilombo), 
12 (espécie de árvores invasoras), 13 (inclusão digital 
de idosos), 14 (hábito da corrida) e, finalmente, a co-
bertura da manifestação contra violência policial. O 
bom jornalismo tem essencialmente simplicidade 
e objetividade. Nada melhor para aprender do que 
escrever de forma direta. Pensem.

Aposta da edição: Quilombolas expulsos de 
suas terras em Florianópolis. Um tema pouco co-
mum, uma história complexa. O texto está bem 
estruturado, tem bons depoimentos, contexto his-
tórico e factual. Perdeu um pouco nas imagens.

Pauta: Escolhas interessantes, boa distribuição, 
com temas de cultura, comportamento, sociedade, 
ambiente. Perfis, como o do artista chileno, são boa 
aposta, sempre arejam a edição e atraem o leitor.

Paginação (distribuição dos assuntos no jornal): 
A reportagem do quilombo nas páginas centrais foi 
um acerto, mas a falta de boas imagens prejudica 

X P E D I E N T EE

Em maio de 2019, 63 Universidades Federais e 38 Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia se depararam com o bloqueio 
expressivo no orçamento das despesas discricionárias, anunciado 

pelo Ministério da Educação (MEC). O episódio nos faz lembrar de um 
bloqueio orçamentário imposto pelo presidente Fernando Collor de Mello 
há 29 anos e que, na época, foi matéria de capa do Zero. Em 1990, Collor 
impôs às mesmas instituições de ensino do país a redução de 30%, a qual-
quer custo, dos gastos com a folha de pagamento dos funcionários fe-
derais. Era o plano econômico de enxugamento da máquina pública que 
levaria, posteriormente, ao confisco das poupanças do povo e, em seguida, 
ao consequente impeachment do presidente. 

O caso recente, que o MEC insiste em chamar de contingenciamento, trata-se de bloqueio orçamentá-
rio que afeta atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão, e a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
está entre as instituições atingidas: foram bloqueados mais de 60 milhões de reais através da medida, 
equivalente a cerca de 35% do orçamento de custeio, capital e emendas parlamentares. 

E os cortes já são reais na UFSC: a Secretaria de Relações Internacionais teve que suspender bolsas de 
intercâmbio, programas de mobilidade internacional e a análise de pedidos para o Programa Institu-
cional de Apoio a Viagens de Estudo na modalidade de visitas técnicas, científicas ou culturais, da Pró-
-Reitoria de Assuntos Estudantis. Incertezas pairam sobre o futuro de outras atividades da universidade 
com a possível diminuição do número de bolsas de Extensão, do financiamento de obras de infraestru-
tura e a continuidade de pesquisas fundamentais para a produção científica no Brasil. Só em maio, 70 
bolsas de pós-graduação financiadas pela Capes foram cortadas na UFSC. Além disso, a instituição pode 
não ter condições de funcionar dentro da normalidade até o final de 2019.

A equipe responsável pela segunda edição do Zero decidiu trazer à tona a problemática da medida 
anunciada pelo MEC. Nossa capa, produzida pela artista Pati Peccin, repete a manchete da edição de junho 
de 1990: “UFSC Urgente”, alertando o leitor a respeito da redução orçamentária das instituições de ensino. 
Utilizamos com cautela os termos contingenciamento, bloqueio e corte, uma vez que existem significados 
distintos. Chamamos de contingenciamento a medida do Ministério da Economia, de bloqueio a ação do 
MEC e de corte o efeito prático desses para a comunidade universitária e a população em geral. Entretanto, 
em algumas matérias mantivemos nas citações dos entrevistados os termos por eles compreendidos.

A edição se propõe a mostrar a importância da universidade para quem está dentro e fora dela: a 
existência do campus é responsável por cerca de 28% da massa salarial de toda a capital catarinense. 
Sobre Ensino, Pesquisa e Extensão, tríade que define a universidade e que proporciona a formação inte-
lectual, profissional e cidadã e promove a integração com a comunidade externa, os textos contemplam 
a história daqueles que fazem e querem fazer parte da instituição. O fotojornalismo da edição procura 
expressar o elo entre a sociedade e a comunidade universitária.

O Zero também traz reportagem que apresenta o resultado das auditorias do Tribunal de Contas da 
União (TCU), realizadas na UFSC e em outras universidades federais, sobre pagamentos de bolsas do Siste-
ma Universidade Aberta do Brasil. Diferentemente do que a Operação Ouvidos Moucos fez crer de maneira 
espetaculosa, o TCU não encontrou ilegalidades e votou um acordão dando prazo de 180 dias à Capes para 
fazer o exame de irregularidades. Menos de dois meses após a ação do TCU, o Ministério Público Federal 
de Santa Catarina (MPF-SC) encaminhou pela primeira vez uma denúncia à Justiça. Vamos acompanhar. 

Boa leitura!
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de Desenvolvimento da Educação (FNDE) po-
dem pagar bolsas de estudo e de pesquisa dos 
programas vinculados ao Ministério da Edu-
cação. Desde a Operação Ouvidos Moucos, os 
recursos do UAB são repassados para a Secre-
taria de Educação a Distância (SEaD), que é 
responsável por administrar e gerir recursos 
provenientes da Capes e não mais a Fapeu. 

O mesmo acórdão determina, ainda, que 
em 90 dias, a universidade comece a fiscali-
zar projetos de Pesquisa, Ensino e Extensão 
para garantir que estejam de acordo com 
as normas do programa UAB. Pede também 
mais transparência, tanto na questão dos 
contratos firmados, quanto nas despesas. 
Isso porque a equipe de auditoria concluiu 
que a UFSC não realizou os processos sele-
tivos necessários para bolsistas do Sistema 
UAB, que foram realizados diretamente pe-
los coordenadores dos cursos e não seguiam 
os normativos do programa. 

Nesse meio tempo, em 21 de junho, o Mi-
nistério Público Federal de Santa Catarina 
(MPF-SC) formalizou pela primeira vez uma 
denúncia relacionada à Operação, marcada 
por controvérsias. No dia 11 de julho, às vés-
peras do fechamento dessa edição, a Justi-
ça Federal acatou o pedido do MPF-SC para 
quebrar o sigilo judicial e tornar público o 
processo. A Justiça deu prazo de 15 dias para 
que as 13 pessoas denunciadas manifestem 
suas defesas. A partir dessas declarações a 
Justiça poderá arquivar ou acolher as acu-
sações apresentadas pelo MPF-SC.

Ilegalidade x Irregularidade
O relatório do TCU trata o resultado das 

auditorias como irregularidades, que é dife-
rente de ilegalidade. A irregularidade acon-
tece quando uma normativa ou um regula-
mento interno não é obedecido. Foi o caso da 
UFSC, que não cumpriu as resoluções do pro-
grama UAB e as normativas da Capes. Ilegali-
dade ocorre quando uma lei não é cumprida. 

O professor de Direito Administrativo 
da UFSC, José Sérgio Cristóvam, classifica 
a irregularidade como “normalmente mais 
branda” do que a ilegalidade. “Quando se diz 
que algum procedimento do poder público 
está irregular, não é o mesmo que dizer que 
ele está ilegal. E as consequências disso são 
completamente diferentes”, conclui. 

O advogado afirma também que o des-
cumprimento de resoluções e normativas 
“não tem a ver com desvios de verbas, apro-
priação de valores e fraudes”. Ele evidencia 
que uma irregularidade pode ser a falta de 
assinatura em um documento, a violação 
de um procedimento ou a falta da execução 
de um parecer, mas “a ponto de não gerar 
propriamente uma ilegalidade, porque não 
ofenderia nenhuma lei”.

Fatos relacionados à Operação Ouvidos Moucos
O inquérito da PF sobre a operação Ouvidos Moucos, finalizado em 2018, foi enviado, em maio do mesmo ano, para o Ministério Público Federal (MPF) em Santa Catarina. 

Mais de um ano depois o MPF decidiu denunciar 13 das 23 pessoas citadas na investigação. A Justiça determinou prazo para defesa, podendo acatar ou arquivar o processo.

Criação do  
programa 

Universidade Aberta 
do Brasil (UAB)

Aparecem as  
primeiras denúncias  

relacionadas ao curso 
EaD de Física

Abertura do inquérito 
criminal para 

investigar os supostos 
desvios do UAB

Polícia Federal deflagra a 
Operação Ouvidos Moucos e 
reitor Luiz Carlos Cancellier 
é preso temporariamente

Conclusão do inquérito 
da Polícia Federal de  

817 páginas com 
indícios e incertezas

Justiça Federal dá  
15 dias para defesa 
dos 13 denunciados 

pelo Ministério Público

TCU julga auditoria que 
investiga suspeitas de 

irregularidade no pagamento 
de bolsas da UFSC

Cancellier comete 
suicídio por ter 

sido impedido de 
adentrar a UFSC
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Não foram 80 milhões
TEXTO POR LUÍSA MICHELS 

luhsurdi@gmail.comU V I D O S  M O U C O SO

Já nas primeiras horas da 
manhã do dia 14 de se-
tembro de 2017, o campus 
principal da Universidade 
Federal de Santa Catarina 

(UFSC), em Florianópolis, esteve 
movimentado com a presença de 
quase cem policiais federais. Eles 
cumpriam sete mandados de prisão 
temporária e cinco conduções co-
ercitivas em Florianópolis, Itapema 
e Brasília, pelo suposto desvio de 
verbas do programa de Educação a 
Distância (EaD) da UFSC. Nesse dia, 
o reitor Luiz Carlos Cancellier de  
Olivo foi preso, acusado de tentar 
barrar as investigações internas.

As primeiras notícias sobre a operação 
Ouvidos Moucos informavam que o desvio 
era de 80 milhões de reais, mas, depois da 
primeira coletiva da Polícia Federal (PF), sou-
be-se que esse era o montante total que o pro-
grama recebeu ao longo de 11 anos. As verbas 
investigadas, de origem federal, fazem parte 
do programa Sistema Universidade Aberta 
do Brasil (UAB) vinculado à Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). A operação aconteceu em conjunto 
com o Tribunal de Contas da União (TCU) e a 
Controladoria-Geral da União (CGU).

O início das investigações
Dois meses antes da Ouvidos Moucos ser 

deflagrada, em julho de 2017, o TCU auto-
rizou uma Fiscalização de Orientação Cen-
tralizada (FOC) para a realização de audito-
rias, com o intuito de verificar a existência 
de irregularidades na execução do UAB em 
seis universidade federais. Essas auditorias 
contaram com a participação das secreta-
rias do TCU nos estados de Alagoas, Ceará, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Sergipe e Minas Gerais, e foram 
coordenadas pela última. 

Depois de quase dois anos, em 15 de 
maio de 2019, o TCU votou um acórdão que 
definiu prazo de 180 dias para que a Capes 
examinasse as irregularidades encontra-
das no pagamento de pelo menos 2,9 mil 
bolsas do programa EaD da UFSC, no perí-
odo de 2012 a 2017, as quais somam quase  
3,2 milhões de reais, valor que pode repre-
sentar menos de 4% do que foi anunciado. 
As bolsas eram pagas aos chamados profes-
sores-pesquisadores, professores-formado-
res e tutores a distância dos cursos.

O relatório aponta quatro eixos de ir-
regularidades principais: duplicidade no 
pagamento de bolsas, falta de registro de 
cursos e bolsistas, bolsas com valores que 
superam os limites estabelecidos pela Ca-
pes e pagamentos indevidos de bolsas atra-
vés da Fundação de Amparo à Pesquisa e 
Extensão Universitária (Fapeu).

A auditoria identificou que 128 bolsas 
foram distribuídas para 40 pessoas que 
já eram bolsistas de outros programas.  
Alvaro Lezana, diretor-geral do gabinete da 
Reitoria da UFSC, justifica que muitos pro-
fessores davam aulas em mais de um dos 
cursos a distância oferecidos pela UFSC, e 
recebiam um pouco a mais por conta disso. 
Pela Lei 11.273/2006 é vedado a acumulação 
de mais de uma bolsa. Nesse sentido Alvaro 
enfatiza que “a Capes diz que esse pagamen-
to é indevido, mas o professor trabalhou, deu 
a aula, deu as notas, os conceitos e tudo o 
mais. Ele não ganhou uma segunda bolsa”. 

A resolução do UAB proíbe o recebimento 
de mais de uma bolsa no mesmo mês por 
bolsista do programa que exerceu mais de 
uma função. “Já mandamos resposta para a 
Capes. Estamos agora entrando na Advoca-
cia Geral da União com processo para tentar 
um acórdão legal com a Capes na Justiça, de 
conciliação”, acrescenta Lezana.

O texto do relatório aponta também que, 
nesses cinco anos, foram pagas 2.195 bolsas 
a pessoas que não possuem os registros ne-
cessários, nos sistemas internos da UFSC, 
que comprovem a prestação das atividades. 
Além disso, quatro pessoas recebiam bolsas 
que ultrapassaram o valor limite, de dois 
mil reais, estipulado pela Capes.

É também mencionado um contrato en-
tre UFSC e Fapeu, que realizou o pagamento 
de 1.183 bolsas, totalizando 1,1 milhão de re-
ais. Para o TCU, esses pagamentos são inde-
vidos pois apenas a Capes e o Fundo Nacional 

TCU solicitou exame de inconsistências no pagamento de bolsas
que não chegam a 4% do valor noticiado na deflagração da operação 

“Quando 
se diz que algum 

procedimento 
do poder público 

está irregular, 
não é o mesmo 

que estar ilegal”

15

INFOGRAFIA: ILDO GOLFETTO & RAFAELA COELHO | IMAGENS: FLATICON



4  |   | ANO 38 | N. 2 | JULHO 2019

 Contingenciamento x Bloqueio
Existem diferenças entre o contingen-

ciamento realizado pelo Ministério da 
Economia e o bloqueio anunciado pelo 
MEC. Ambos estão sujeitos à Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
nº 101/2000), que determina que as despe-
sas nunca podem superar as receitas, sob 
risco de problemas com os respectivos Tri-
bunais de Contas, o que pode levar à ine-
legibilidade dos administradores públicos, 
de reitores ao presidente da República. 

Contingenciamento – O professor Ber-
nardo Meyer, do curso de Administração 
da UFSC e pesquisador da área de gestão 
pública, explica que o orçamento público 
de um ano é planejado no anterior, com 
base na expectativa de arrecadação do go-
verno. “Na medida em que o governo vai 
percebendo que, ao passar um, dois me-
ses, a arrecadação não se confirma, não 
será em dezembro que ele anunciará: 
‘agora tem que economizar’. Desde o início 
do ano, o governo deve cortar gastos.”

Assim, o Ministério da Economia rea-
liza, anualmente, um contingenciamen-
to para todos os ministérios, não só o 
da Educação. Em março de 2019, a pasta 
anunciou que seriam economizados 29,7 
bilhões de reais nas despesas discricio-
nárias. Percentualmente, os ministérios 
mais atingidos foram Minas e Energia 
(79,54%) e Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (41,98%). 

O Ministério da Educação teve contin-
genciamento de 24,71%, enquanto o da Saú-
de foi apenas 2,99%. O professor Bernardo 
reconhece que o contingenciamento via 
Ministério da Economia é necessário, mas 
faz críticas à gestão. Com o Ministério da 
Saúde poupado, ele compara: “qual foi o 
critério do contingenciamento? Porque se 
não está entrando o dinheiro previsto e os 
ministérios precisam reduzir gastos, isso 
é normal. Agora, será que quem deve fazer 
o sacrifício é a Educação?”.

Além da opinião acerca dos critérios, o 
professor desaprova a mensagem trans-
mitida pelo governo através de suas me-
didas. “Contingenciar é normal, só que a 
maneira como aconteceu foi mal expli-
cada. Comunicá-la como uma punição é 
inaceitável. Um ministro da Educação não 
tem que punir os outros. E se tiver que pu-
nir, há mecanismos para isso. Não é por 
meio de cortes orçamentários.” 

Bloqueio – A preocupação da comu-
nidade universitária não ocorreu pelo 
contingenciamento do Ministério da Eco-
nomia, e sim pelo bloqueio do MEC no 
orçamento. “O bloqueio é diferente. Este 
orçamento já está no Ministério da Edu-
cação, já se tem a gerência sobre isso”, 
explica o secretário Vladimir, da Seplan. 
Os reitores das universidades federais 
foram surpreendidos pelo anúncio do 
ministro Abraham, já que não há prece-
dentes iguais a este bloqueio. Além disso, 
o governo não apresentou justificativas 
econômicas para tal medida.

Agora, parte da verba das universida-
des está bloqueada no Sistema Integrado 
de Planejamento e Orçamento (SIOP), pla-
taforma online que dá suporte aos proces-
sos orçamentários do governo federal. Ao 
contrário do contingenciamento, que usu-

Ameaça econômica do 
MEC para universidades
Bloqueio atual no orçamento das federais é inédito, político e não justificado

TEXTO POR LÍVIA SCHUMACHER & RAFAEL MOREIRA
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N a manhã de 1° de 
maio, Dia do Tra-
balho, reitores de 
todas as univer-
sidades federais 

do Brasil se depararam com um 
bloqueio nas contas, anunciado 
no dia anterior pelo ministro da 
Educação do governo Bolsona-
ro, Abraham Weintraub. A medi-
da, um dia antes direcionada à 
Universidade Federal da Bahia, à 
Universidade Federal Fluminen-
se e à Universidade de Brasília, 
se originou de discordância polí-
tica. Nas redes sociais, Abraham 
e apoiadores chamam a ação de 
“contingenciamento”, termo usa-
do também para a retenção anual 
que o Ministério da Economia faz 
em outros ministérios.

Na UFSC, o bloqueio foi de cerca de 
35% do orçamento, o que representa cer-
ca de 60 milhões de reais. O secretário 
da Secretaria de Planejamento (Seplan) 
da UFSC, Vladimir Arthur Fey, há quatro 
anos no cargo, diz que nos últimos dois 
governos nunca presenciou tal ação vin-
da do Ministério da Educação (MEC).

A ação do MEC não afeta as despesas 
obrigatórias das universidades e ins-
titutos federais, como salários de fun-
cionários, INSS, FGTS e outros encargos 
sociais. Todo o impedimento está con-
centrado nas chamadas despesas discri-
cionárias, ou seja, as que não são obri-
gatórias por lei, pois estas últimas só 
podem ser alteradas através de votação 
na Câmara e no Senado Federal. Entre-
tanto, “não obrigatórias” não significam 
sem importância. Na verba bloqueada, 
estão incluídas despesas como serviços 
de água, energia, segurança, limpeza, 
vigilância e políticas de permanência 
estudantil. Além do custeio, as despesas 
discricionárias também abarcam a ver-
ba de investimento, que financia obras 
de infraestrutura, por exemplo. 

O secretário Vladimir conta que a 
universidade possui políticas próprias 
de gestão do recurso. A permanência es-
tudantil é um desses exemplos. Uma das 
receitas destinadas à permanência vem 
do Plano Nacional de Assistência Estu-
dantil (PINAES) do governo federal, que 
em 2019 é de 24,7 milhões de reais. So-
mando esse valor a aluguéis de espaços 
internos e subsídio ao Restaurante Uni-
versitário, chega-se ao valor de 32 mi-
lhões de reais. No entanto, a universida-
de tem a autonomia para investir mais, 
ou não, nessas políticas. O fato é que “a 
estimativa que nós temos de gasto [das 
políticas de permanência] para este ano 
é de 45 milhões de reais, logo 13 milhões 
de reais nós tiramos do custeio para 
complementar essa previsão de gastos. 
Se acontecer um bloqueio de 35% e o go-
verno não voltar atrás, certamente tere-
mos um impacto aí”, avalia o secretário.

almente é reajustado ao decorrer do ano, 
o MEC não dá sinais de que voltará atrás 
em sua decisão, mesmo após o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) acionar o Supremo Tribunal Federal 
(STF), alegando inconstitucionalidade. 

No dia 7 de maio de 2019, membros da 
Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais (Andifes), incluindo 
representantes de 60 instituições de en-
sino de todo o país, se reuniram em Bra-
sília para questionar o MEC sobre a deci-
são. Para o secretário Vladimir, que estava 
presente no encontro, o cenário não é oti-
mista. Ele avalia que é necessário realizar 
“ensaios de diminuição de despesas, para 
garantir que a UFSC não sinta esses efei-
tos”. Mesmo com a projeção de diminuição 
de despesas, o secretário da Seplan consi-
dera que as instituições não serão capazes 
de economizar o montante imposto pelo 
governo. “Já naquela ocasião [reunião de 
reitores], havia universidade dizendo que, 
a partir de maio, não conseguiria empe-
nhar gastos de água nem energia e, a par-
tir de junho, não conseguiria empenhar 
nem vigilância, nem limpeza.” 

As desculpas do governo
Nas redes sociais, o ministro Abraham 

faz vídeos justificando os bloqueios como 
a única opção alternativa para a Reforma 
da Previdência. No próprio comunicado 
oficial do MEC, a Reforma também é men-
cionada. “O bloqueio pode ser revisto pelo 
Ministério da Economia e pela Casa Civil, 
caso a Reforma da Previdência seja apro-
vada e as previsões de melhora da econo-
mia no segundo semestre se confirmem”. 
O professor Bernardo explica que a chan-
tagem não é uma estratégia singular de 
Abraham. “Eles estão usando de sofismas 
para influenciar principalmente a opinião 
pública. Os deputados não são bobos, não 
vão se deixar influenciar por este tipo de 
conversa. Mas fazem isso para a opinião 
pública pressionar o Congresso Nacional 
nessa reforma previdenciária.”

Em entrevista ao jornal O Estado de S. 
Paulo, Abraham tentou justificar o bloqueio 
pela suposta falta de produção acadêmica 
nas universidades, alegando que institui-
ções que estivessem fazendo “balbúrdia” 
teriam verbas reduzidas — assim como a 
UFSC teve. Apesar das críticas, a Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), fundação vinculada ao 
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“Ministro
da Educação não
tem que punir os 

outros. Se tiver, há 
mecanismos para isso. 

Não é por meio de 
cortes orçamentários”
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próprio MEC, considera excelente o Ensino 
e Pesquisa da Federal de Santa Catarina. 
Como forma de avaliação das Pós-Gradu-
ações do Brasil, a instituição tem cinco ní-
veis de julgamento, que variam de conceito 
três a sete. As duas maiores notas possí-
veis, seis e sete, só são atribuídas a cursos 
de qualidade internacional. 

Na UFSC, diversos programas de 
Pós-Graduação estão bem colocados no 
ranking. Com conceito seis, aparecem o 
mestrado e doutorado de Aquicultura, 
Direito, Educação Física, Engenharia Me-
cânica, Estudos de Tradução, Filosofia, 
Linguística e outros dez. Já com a nota 
máxima, conceito sete, está a Pós-Gradu-
ação em Química, Engenharia Química e 
Ciência e Engenharia de Materiais.

Como justificativa do bloqueio, o gover-
no Bolsonaro alega que assim teria mais 
orçamento para investir na Educação Bá-
sica. No entanto, as medidas concretas 
para a Educação se limitam a tweets e 
discursos ideológicos contra o patrono da 
Educação, Paulo Freire; a competência das 
universidades e o que os apoiadores do go-
verno chamam de “ideologia de gênero”. 

Além disso, nas eleições, o plano de 
governo da chapa Bolsonaro, apresentado 
em slides, tem uma única citação sobre a 
Educação Básica, “a prioridade inicial pre-
cisa ser a Educação Básica e o Ensino Mé-
dio/Técnico”. Em seis meses de atuação, 
nenhuma proposta nesse sentido foi apre-
sentada. O governo, caracterizado por de-
cretos presidenciais, levou, além do novo 
texto da Reforma da Previdência, apenas 
uma nova proposta a debate: a transferên-
cia do Conselho de Controle das Atividades 
Financeiras (Coaf) para o Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, que foi nega-
da pelo Congresso Nacional.

Troca de ministros
O presidente Jair Bolsonaro, em menos 

de seis meses, já acumula dois nomes no 
histórico de ministros da Educação do seu 
governo. O primeiro, Ricardo Vélez Rodrí-
guez, foi demitido no dia 8 de abril, e subs-
tituído no mesmo dia por Abraham Wein-
traub. Ambos protagonizaram episódios 
polêmicos no primeiro semestre deste ano.

Os principais feitos de Vélez Rodríguez 
em seus quatro meses de mandato foram 
a exoneração de 14 membros do alto esca-
lão do ministério; alterações no Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD), que in-
cluíam rever a forma com que livros de 
história abordam o golpe militar de 1964 e 
a retirada da proibição de publicidade em 
livros didáticos; além de usar a comunica-

ção oficial do MEC para enviar orientações 
a diretores de toda rede de ensino do país. 
A mensagem encaminhada incluía a gra-
vação do Hino Nacional cantada pelos alu-
nos e a leitura de uma carta que incluía o 
slogan de campanha de Bolsonaro, “Brasil 
acima de tudo, Deus acima de todos”.

 Abraham estava há menos de um mês 
na pasta quando decretou os bloqueios nos 
orçamentos em instituições de ensino fe-
derais. Nome desconhecido na política na-
cional, a primeira aparição de Abraham na 
mídia foi em 2016. Na época, que coincidia 
com o primeiro mandato do ex-presiden-
te em exercício Michel Temer, começou a 
ser debatida uma reforma mais radical da 
Previdência. Na ocasião, Abraham se tor-
nou fonte de uma reportagem publicada no 
jornal O Estado de S. Paulo e replicada pelas 
revistas Veja e IstoÉ.

Como consta em seu currículo Lattes, 
Abraham é professor de Economia na Uni-
versidade Federal de São Paulo (Unifesp), 
sua única experiência em Educação. Ele 
deu entrevista aos jornais representando o 
Centro de Estudos de Seguridade (CES), da 
universidade em que atua. Nas matérias, 
ele se opõe àquela proposta do governo de 
estabelecer uma idade mínima para a apo-
sentadoria. Tema que no ano seguinte o 
levou à Comissão Especial da Reforma da 
Previdência, na Câmara dos Deputados, em 
uma palestra junto de seu irmão Arthur 
Weintraub. Foi ali que o então deputado fe-
deral Jair Bolsonaro conheceu os irmãos.

Em 2018, o filho do presidente, Eduardo 
Bolsonaro, chamado de “número três”, or-
ganizou a “Cúpula Conservadora das Amé-
ricas”, com palestrantes como o astrólogo 
Olavo de Carvalho e o economista da es-
cola dos chamados Chicago Boys (Meni-
nos de Chicago) Carlos Gomez. Os irmãos 
Abraham e Arthur participaram com a pa-
lestra “Marxismo versus Economia”.

Arthur também é professor na Unifesp 
e atualmente é assessor de gabinete do 
presidente. Assim como Abraham, ele faz 
parte do CES, empresa de direito privado 
(CNPJ 22.759.353/0001-02), que se autointi-
tula “associação sem fins lucrativos”. 

Após anunciado o amplo bloqueio de 
verbas das instituições públicas de ensi-
no, o Ministério da Educação, sob lideran-
ça de Abraham, se defendeu das críticas 
postando em seu Twitter: “o bloqueio pode 
ser revisto pelos Ministérios da Economia 
e Casa Civil, caso a Reforma da Previdên-
cia seja aprovada e as previsões de melho-
ra da economia no segundo semestre se 
confirmem, pois podem afetar as receitas 
e despesas da União”, se referindo apenas 
à ação do Ministério da Economia.

Enfrentamentos
Em reação às tentativas de bloqueio 

realizadas pelo MEC, setores da socieda-
de se organizaram para tentar barrar as 
medidas. No Judiciário, a juíza Renata 
Almeida, da 7ª Vara Federal de Salvador 
(BA), emitiu uma liminar em 7 de junho 
suspendendo o bloqueio das verbas. Na 
ocasião, a juíza demandou aplicação de 
multa de 100 mil reais diários caso o MEC 
não cumprisse com a determinação em 
24 horas. A liminar, entretanto, foi der-
rubada cinco dias depois pelo desembar-
gador federal Carlos Moreira Alves, do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
(TRF-1), após apresentação de recurso 
pela Advocacia-Geral da União (AGU). 

Da sociedade civil, muitas foram as 
reclamações. Delas, saíram três grandes 
atos em defesa da democracia: um pro-
testo no dia 15 de maio, outro no dia 30 e 
uma greve geral dia 14 de junho. No pri-
meiro, houve atos em todos os estados 
do Brasil e em aproximadamente 220 ci-
dades, segundo dados do Portal G1. Em 
Florianópolis, foram estimadas entre 20 
e 30 mil pessoas, a maioria estudantes 
e trabalhadores. No dia do ato, o presi-
dente Bolsonaro, em viagem aos Estados 
Unidos, declarou que a maioria dos ma-
nifestantes eram “idiotas úteis” e que 
“não tem nada na cabeça. Se perguntar 
7 x 8 não sabe. Se perguntar a fórmula da 
água, não sabe”. 

Após 15 dias, em 30 de maio, outro 
protesto ocorreu. As manifestações se-
guiram de forma majoritariamente pací-
fica em pelo menos 130 cidades. Entre os 
dois atos de enfrentamento ao MEC, ou-
tro, pró-governo Bolsonaro, aconteceu no 
domingo 26 de maio. As manifestações a 
favor das políticas de gestão do presiden-
te, em especial da Reforma da Previdên-
cia e dos bloqueios na educação, foram 
registradas em 156 cidades do Brasil. Na 
capital catarinense, estavam presentes 
aproximadamente 10 mil pessoas, reuni-
das na Praça XV. 

Já no dia 14 de junho, os opositores 
do governo organizaram uma greve ge-
ral. Além da revolta contra o bloqueio na 
área da educação federal, as paralisa-
ções foram motivadas pela Reforma da 
Previdência, defendida nas ruas duas 
semanas antes. A greve mobilizou todos 
os estados do país, com paralisação em 
serviços como transporte em mais de 
100 cidades. Por enquanto, nenhum ou-
tro ato político — tanto a favor, quanto 
contra as políticas do governo — está 
marcado. 

Mobilizações: entre os 
meses de maio e junho, 
três atos realizados por 
estudantes, professores 
e população em geral 
movimentaram o centro 
de Florianópolis pela 
defesa da Educação. 
O último, do dia 14/6, 
incorporou a primeira 
greve geral do governo 
Bolsonaro.
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Sonhos interrompidos 
pela falta de recursos

Indefinições sobre 
futuro do ensino público 
tomam conta da 
comunidade acadêmica

TEXTO POR DANIEL SBORZ, MADU SILVA & SUELEN ROCHA
danielsborz@hotmail.com, madusilva.jor@gmail.com & suelenrochacom@gmail.com 

FOTOS POR JÉSSICA ANTUNES & LÍVIA TOKASIKI
jcastroantunes@gmail.com & liviatok@gmail.com

S ete dias após o Ministé-
rio da Educação (MEC) 
anunciar o bloqueio de 
30% no orçamento de 
todas as instituições fe-

derais de ensino do país, a admi-
nistração central da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) 
apresentou um balanço atualiza-
do dos recursos disponíveis para 
bancar os gastos de 2019. As in-
formações divulgadas na ocasião 
deixaram perplexa toda a comu-
nidade universitária: com base 
na nova realidade orçamentária, 
o funcionamento da UFSC esta-
rá em risco a partir do mês de 
agosto. A execução de políticas 
de permanência para estudantes 
provenientes de famílias de baixa 
renda também está em jogo.

Desde que soube da notícia, o estu-
dante da oitava fase do curso de Direito 
na UFSC, Wellington Kauê de Mattos, não 
esconde o receio de ter que desistir mais 
uma vez da graduação. “O sentimento de 
tristeza e indignação me definem neste 
momento”, expressa o estudante.

Natural de Chapecó, Wellington pas-
sou por uma experiência frustrante antes 
de vir para a universidade federal em Flo-
rianópolis. Na cidade do oeste catarinen-
se, morava com a mãe que trabalha como 
diarista e um irmão mais novo de 11 anos 
de idade. Em 2015, iniciou pela primeira 
vez uma graduação, também para o curso 
de Direito, em uma universidade privada, 
a Unochapecó. Conseguiu um desconto de 
50% no valor das mensalidades, mas teve 
que pedir demissão do seu emprego, pois 
o curso era no período matutino. 

Mesmo com o benefício, Wellington acu-
mulou 4 mil reais em dívidas com mensa-
lidades em um único semestre. “Eu lembro 
claramente da cena: comecei a chorar por-
que sabia que minha família não teria con-
dições de pagar a graduação pra mim. Foi 
uma das piores sensações da minha vida, 
saber que por não ter dinheiro suficiente eu 
não conseguiria realizar esse sonho.” 

Wellington teve que abandonar o 
curso, mas não abandonou seus 

objetivos. Continuou se dedi-
cando aos estudos e, em 

2017, conseguiu entrar na 
UFSC através do Siste-
ma de Seleção Unifica-
da (SiSU), com a nota 
do Exame Nacional 
do Ensino Médio 
(Enem). Ele ingres-
sou em uma das 
duas vagas reser-
vadas no curso de 
Direito para estu-
dantes de famílias 
de baixa renda e 
que estudaram 
em escolas pú-
blicas até con-
cluírem o ensi-
no médio. 

Wellington depende de benefícios 
como a bolsa estudantil, isenção no Res-
taurante Universitário (RU) e da moradia 
estudantil para permanecer na universi-
dade. A mãe não conseguiria bancar todas 
as despesas do filho em Florianópolis. “A 
UFSC abre portas para pessoas que, assim 
como eu, não conseguiriam pagar toda a 
graduação”, afirma.

O sentimento de preocupação com o fu-
turo do ensino público do país tomou con-
ta também de Carolina Fronza, estudante 
da sétima fase do curso de Letras-Portu-
guês na UFSC. Para ela, a universidade pú-
blica é lugar de convívio e integração entre 
diferentes culturas e deve ser preservada. 
“Foram muitos anos de mobilização para 
que chegássemos nesse nível de inclusão 
e interação social existente hoje. É difícil 
acreditar que isso está acontecendo.”

Doutorando em Educação na UFSC e 
professor universitário há mais de 20 
anos, Ilson Blogoslawski avalia que o blo-
queio anunciado pelo governo federal está 
em desacordo com metas estabelecidas 
para o país. “As metas do Planos Nacional 

da Educação conduzem caminhos para 
avançar, mas este governo parece ir na 
contramão. É complicado ter alguém que 
não é da área educacional à frente do Mi-
nistério da Educação, a redução de inves-
timentos com as instituições de ensino 
representa um atraso para a nação.”

Ilson considera as universidades públi-
cas um espaço para formação cidadã e faz 
um alerta para as possíveis consequências 
do bloqueio de verbas. “As universidades 
públicas preparam as futuras gerações de 
jovens para vida cidadã, para o trabalho, 
para a autonomia e responsabilidade de 
continuar a contribuir com a construção 
do mundo em que vivemos. A dor maior 
será das famílias que poderão ver seus fi-
lhos e filhas abandonando os estudos por 
falta de recursos e assistência.”

Atualmente na UFSC, de acordo com 
dados da Secretaria de Planejamento e Or-
çamento da instituição de 2018, 29.303 alu-
nos estão matriculado nos cursos de gra-
duação presenciais, 1.488 na modalidade 
Ensino a Distância (EaD) e 11.354 estudan-
tes na pós-graduação. Ao todo, são ofereci-
das 5.420 bolsas de auxílio para graduação, 
atividades de estágio, extensão, iniciação 
científica, monitoria e estudantil. A pós-
-graduação tem 1.407 bolsas disponibiliza-
das pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes).

De acordo com o pró-reitor de graduação 
da UFSC, Alexandre Marino Costa, estamos 
vivendo um ambiente de indefinições. “As 
atividades estão sendo ofertadas dentro da 

normalidade, entendendo a situação e a 
discussão dos assuntos atuais. Mas existe 
uma preocupação de que as atividades de 
educação possam ser prejudicadas com o 
contingenciamento no próximo semestre”, 
afirma. Marino revela ainda os esforços da 
pró-reitoria de graduação da universida-
de para evitar uma possível evasão estu-
dantil, já que programas de permanência, 
como bolsas de auxílio para estudantes de 
baixa renda, podem ser impactados. “Há 
muitos estudantes que estão em condição 
de estar em sala de aula em virtude dos 
programas de permanência. Se não con-
seguirmos fazer o que está programado, 
podemos ter um impacto significativo nas 
atividades de ensino”, explica.

Suspensão de intercâmbios
A UFSC possui mais de 340 convênios 

bilaterais internacionais com 38 países do 
mundo. Em 2018, segundo a Secretaria de 
Relações Internacionais (Sinter), 248 estu-
dantes brasileiros foram beneficiados por 
esses acordos (Outgoing) e 517 estudan-
tes estrangeiros fizeram intercâmbio na 
Universidade (Incoming). Com o bloqueio 
orçamentário do MEC, a UFSC, por meio 
da Secretaria de Relações Internacionais, 
teve de suspender algumas mobilidades 
internacionais por tempo indeterminado. 

Os programas que terão atividades in-
terrompidas em 2019 são o Escala Docente, 
Grado, Posgrado e Gestores y Administra-
dores da Associação de Universidades Gru-
po Montevideo (AUGM), BRACOL e BRAMEX 
do Grupo Coimbra de Universidades Brasi-
leiras (GCUB). Estudantes que haviam sido 
selecionados para estudar no exterior a 
partir do segundo semestre deste ano te-
rão que cancelar seus planos. A determi-
nação também atinge bolsas para os pú-
blicos docentes e técnico-administrativos.

Em 2014, a estudante francesa Clara 
Schnebel foi uma das beneficiadas pelos 
convênios de intercâmbio entre a UFSC 
e outras universidades estrangeiras. Ela 
estudou Jornalismo na UFSC por um ano 
e teve como experiência acadêmica o 
aprendizado prático nas áreas de radio-
jornalismo, telejornalismo e redação. “Na 
Sorbonne é muita teoria e pouca prática. 
Como eu queria ser jornalista, eu queria 
me aperfeiçoar a escrever, gravar e filmar, 
pois nunca havia feito na Sorbonne”. Cla-
ra recebia pelo programa de assistência 
social Crous Paris auxílio de assistência 
social para estudar na França e para fazer 
intercâmbio internacional. 

Para ela, a UFSC representou muito 
mais que aprendizado em Comunicação, 
fez com que tivesse mais confiança em 
seus objetivos. “Esse ano foi muito impor-
tante na minha vida, pois me ajudou a ter 
confiança no meu trabalho. Encontrei pes-
soas, professores e colegas de aula, que me 
auxiliaram a crescer.” No futuro, depois 
que terminar o mestrado em Jornalismo, 
no Institut international de l’image et du 
son (Instituto Internacional de Imagem e 
do Som), pretende trabalhar no Brasil. 

Ser estudante da UFSC também foi a es-
colha de Alfredo Calì, de 33 anos. O italia-
no da Sicília é doutorando em Engenharia 
Civil (PPGEC) e está desenvolvendo pes-
quisa sobre gerenciamento de estruturas 
históricas e avaliação de risco estrutural. 

N S I N OE

“Muitos estudantes 
estão em sala de 
aula em virtude 
dos programas de 
permanência. Se não 
conseguirmos fazer o 
que está programado, 
podemos ter um impacto 
significativo nas 
atividades de ensino.”
Alexandre Marino 
Costa, pró-reitor de 
graduação da UFSC

“A UFSC 
abre portas para 

pessoas que, assim 
como eu, não podem 
pagar a graduação”
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“O interesse em vir para a UFSC surgiu a 
partir da ótima posição da Universidade 
nas áreas científicas no Brasil, uma das 
melhores do país”, conta. Alfredo recebia 
uma bolsa do Elarch, do Programa Eras-
mus Mundus. A bolsa durou apenas 37 
meses e o curso geral da UFSC é de 48 me-
ses, o que dificultou a sua permanência 
em Florianópolis. Atualmente, mora na 
Itália e recebe uma bolsa de fomento pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (Capes) no PPGEC, 
com duração até setembro, para comple-
tar o período de estudos. 

“Fiquei muito satisfeito pela experi-
ência, porque além do lado científico, a 
experiência pessoal me enriqueceu”, re-
conhece. Quando precisou sanar dúvidas 
burocráticas de documentação para o vis-
to e em relação ao curso teve suporte das 
orientadoras e colegas. Agora, está na fase 
final do seu projeto, elaborando a tese. 

Pedro Machado Santos Rohde é bene-
ficiário de uma bolsa de fomento pela Ca-
pes. O estudante da sétima fase do curso 
de Engenharia Eletrônica e outras duas 
estudantes do curso de Engenharia Elétri-
ca da UFSC fazem intercâmbio na França 
através do programa Brasil France Ingé-
nieur Technologie (Brafitec), uma inicia-
tiva de cooperação acadêmica na área de 
Engenharia. “O aluno aqui não precisa 
desenvolver pesquisa, nem trabalhar em 
laboratório, só seguir o currículo normal 
da universidade”, explica. 

Pedro foi selecionado no projeto Score, 
programa de intercâmbio entre os cursos 
de Engenharia Elétrica da UFPE, UFRN e 
UFSC do lado brasileiro e o Institut Na-
tional Polytechnique de Toulouse (ENSE-
EIHT/INPT) e ENSEE3 da Grenoble - INP, do 
lado francês, sob a orientação de Patrick 
Kuo Peng, professor na UFSC. 

A seleção acontece através da aprova-
ção de projetos inscritos pelos professores 
da universidades brasileiras, para estudo 
de um a dois anos fora do país. Os proje-
tos são financiados com recursos no valor 
anual de 14,8 milhões de reais para os três 
primeiros anos de projeto e 712,8 mil re-
ais para o último ano de vigência. Para ser 
selecionado, o estudante precisa ter boas 
notas, enviar uma carta de motivação, ter 
nível de proficiência em francês e passar 
por uma entrevista. 

Cada estudante recebe uma bolsa de 
870 euros, seguro saúde e adicional de lo-
calidade, mensais, além de auxílio ins-
talação, adicional de localidade e auxílio 
deslocamento. A bolsa tem duração de 
um ano e o aluno tem a possibilidade de 
ficar por mais um ano, se for aprovado. 
Para os alunos que as universidades de 
destino possuem acordo de dupla diplo-
mação, a Capes disponibiliza uma bolsa 
adicional com duração de seis meses. 
Nos outros quatro meses restantes do se-
mestre, ele pode se manter com o estágio 
obrigatório, que é remunerado. Pela regra 
da Capes, ao fim do intercâmbio, o es-
tudante deve cumprir o mesmo período 
na universidade de origem e pode se for-
mar com dupla diplomação de graduação 
(França e Brasil). 

O aluno selecionado apenas para um 
ano de bolsa e que pretende ficar mais 
tempo precisa se manter por conta pró-
pria. “Dá pra economizar a bolsa do pri-

meiro ano para isso e existe a possibili-
dade de fazer um estágio no verão entre o 
primeiro e segundo ano”, sugere. Na Fran-
ça todos os estágios de mais de oito sema-
nas são por lei remunerados. “Eu e meus 
colegas vamos fazer um estágio nesse 
verão. Alguns em laboratórios de univer-
sidades, outros em empresas, desde star-
tups até grandes empresas”, afirma. 

Pedro acredita que a experiência dará 
acesso ao mercado de trabalho, tanto no 
Brasil quanto no exterior. “É uma experi-
ência que as empresas brasileiras e mes-
mo as estrangeiras valorizam bastante, 
até porque são poucas as pessoas no Brasil 
que têm essa oportunidade. Então é algo 
que possivelmente vai abrir muitas por-
tas para nós, ainda mais num cenário em 
que o mercado de trabalho brasileiro está 
cada vez mais concorrido”, espera. 

O projeto, no qual o aluno foi contem-
plado, não foi renovado. O motivo foi a re-
dução no orçamento do número de bolsas 
no programa, edital de 2018. Apenas 15 va-
gas estavam disponíveis para submissão 
de projetos de todo o Brasil. 

Recentemente, a Capes divulgou a aber-
tura de um novo edital de seleção de proje-
tos, com data de finalização em setembro 
de 2019 e resultado para final de dezembro.

Mobilidade acadêmica
O programa Andifes de Mobilidade 

Acadêmica Santander é mais uma opor-
tunidade para estudar em outra institui-
ção de ensino. Ele possibilita ao estudante 
de graduação ter um vínculo temporário 
com alguma universidade pública por 
um período de um a três semestres, com 
bolsa equivalente a 600,00 reais mensais 
por cinco meses. São selecionados alunos 
com excelência curricular e experiência 
em projetos de extensão, pesquisa cien-
tífica e voluntariado. Jandir Santos, 25 
anos, egresso da Universidade Federal do 
Amazonas (UFAM), foi selecionado para 
estudar Letras – Língua e Literatura Por-
tuguesa, em 2015, na UFSC. 

“Escolhi passar uma temporada em 
uma das grandes federais do Sul do país 
para contrastar com minha vivência nor-
tista, desenvolvendo projetos didáticos 
que levassem em conta as duas realida-
des”, lembra. 

Para ele a oportunidade de estudar em 
duas instituições públicas de ensino supe-
rior trouxe desenvolvimento pessoal, au-
tonomia e conhecimentos, que somente 
o contato com vivências diferentes pode 
propiciar. “Foi por meio da experiência 
universitária que eu, filho de motorista do 
transporte coletivo e de uma trabalhadora 

“Para a 
nação, reduzir

investimentos com as
instituições de ensino
representa um atraso”

autônoma, me descobri pesquisador, me 
descobri professor, e ousei me aventurar 
no mundo da produção acadêmica e lite-
rária”, afirma.

Hoje, Jandir é mestrando de Letras na 
UFAM. Para ele presenciar o desmonte do 
ensino superior é algo doloroso e repre-
senta um retrocesso ao reconhecimento 
das universidades – e da Educação, con-
sequentemente – como um agente de 
transformação social. “Permitir o avan-
ço desse projeto é tirar das pessoas que 
não gozam de recursos financeiros uma 
oportunidade singular de ter experiên-
cias parecidas”, conclui.

Reconhecimento nacional
A UFSC é a sexta melhor do país de acor-

do com o Ranking Universitário Folha (RUF) 
2018, avaliação anual realizada pelo jornal 
Folha de S.Paulo. Como está entre as 10 me-
lhores do país é uma das mais procuradas, 
somente no vestibular de 2018, recebeu 31,3 
mil inscritos. Este ano, mais um vestibu-
lar está sendo preparado e Glória Maria da 
Silva de Jesus, 17 anos, é uma das pessoas 
que vai realizar a prova em dezembro.

A estudante natural de Fortaleza sem-
pre sonhou entrar em uma faculdade, 
desde os seis anos de idade. Em 2020, pre-
tende iniciar Jornalismo na UFSC. “Du-
rante o Ensino Médio, eu estava estudan-
do para fazer Medicina, para ajudar as 
pessoas. Quando não passei no vestibular 
entrei em uma crise, porque não sabia se 
era exatamente aquilo que queria. Então 
descobri o jornalismo e me encontrei e sei 
que é possível ajudar pessoas também”. 

A estudante é filha única e mora em 
Florianópolis, onde faz cursinho pré-ves-
tibular. Está inscrita no vestibular da 
UFSC e também no Enem e tem se prepa-
rado para os exames estudando todos os 
dias de manhã e pela tarde em casa ou 
na biblioteca pública da cidade. “Como 
eu vim de outra cidade, o vestibular 
da universidade é diferente, as vezes 
me sinto meio para trás, mas estou 
me dedicando ao máximo”. Para 
ela, estudar em uma universida-
de pública e de qualidade é uma 
oportunidade única na vida, já 
que além do conhecimento 
teórico a pessoa também tem 
um desenvolvimento como 
humano, “pelo pouco que 
conheço e pelo motivo que 
escolhi estudar lá é porque 
ela é uma das melhores 
para estudar, melhores 
professores, um melhor 
desenvolvimento até 
das próprias pessoas”. 

Como futura estu-
dante da universida-
de ela defende que o 
ensino deve ser gra-
tuito e para todos. 
“Nós temos que lu-
tar pela Educação, 
com ela podemos 
fazer grandes mu-
danças não só no 
país, mas também 
no mundo. Porque 
conhecimento é 
poder!” 

“Nós temos que lutar 
pela educação, com 

ela podemos fazer 
grandes mudanças não 

só no país, mas também 
no mundo. Porque 

conhecimento é poder!”
Glória Maria de Jesus 

da Silva, estudante
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Brasil pode reviver 
“fuga de cérebros”
Ameaça a pesquisas faz estudantes pensarem em futuro no exterior ou viver incerteza no país

TEXTO POR ANA RITTI & EMILY LEÃO
ana.ritti@gmail.com & emis.menezes@gmail.com 

FOTOS POR LÍVIA TOKASIKI
liviatok@gmail.com

O Laboratório de Células-
-Tronco e Bioengenha-
ria localizado no Centro 
de Ciências Biológicas 
(CCB), da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC), no 
bairro Córrego Grande, é praticamen-
te uma segunda casa para Fabiane 
Nascimento, de 23 anos. Sem férias 
e sem hora para ir embora, é lá que 
a mestranda em Biologia Celular e 
Desenvolvimento passa a maior par-
te de seus dias. Formada em Biotec-
nologia pela Universidade Federal do 
Pará (UFPA), desde 2018 ela vive em 
Florianópolis para se dedicar a uma 
pesquisa sobre regeneração óssea. 

O objetivo é desenvolver um método que 
seja menos invasivo para o tratamento de 
pessoas diagnosticadas com doenças ou 
problemas ósseos, como a geno varo, popu-
larmente conhecida como “perna de alica-
te”, uma condição onde os joelhos se man-
tém afastados mesmo quando a pessoa 
consegue encostar um tornozelo no outro. 
Isso normalmente acontece porque a tíbia 
não fica corretamente alinhada com o fê-
mur, dando uma forma diferente à linha 
da perna. “Minha pesquisa é essencial, 
porque eu posso conseguir transformar 
uma criança que ainda no útero da mãe foi 
detectada com alguma doença óssea, algu-
ma má-formação”, afirma a pesquisadora. 

O trabalho de Fabiane é um exemplo 
das milhares de linhas de pesquisa que 
ajudam a resolver os mais diversos proble-
mas relacionados não apenas à saúde, mas 
também a outras áreas como tecnologia e 
sociedade, produzidas nas instituições de 
ensino brasileiras: só as universidades pú-
blicas representam 95% das pesquisas rea-
lizadas no país, segundo artigo reproduzi-
do pela Associação Nacional dos Dirigentes 
das Instituições Federais de Ensino Supe-
rior (Andifes). Com 87 programas de pós-
-graduação, a UFSC aparece em 8º lugar en-
tre as instituições nacionais que realizam 
pesquisa, aponta o Ranking Universitário 
da Folha de 2018. Apesar do destaque, o cor-
te de bolsas anunciado pela Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) e o bloqueio de ver-

bas em instituições federais amea-
çam a continuidade de pesquisas 

fundamentais para a produção 
científica no Brasil.

Como órgão do Ministé-
rio da Educação, a Capes é 

responsável pelo acompa-
nhamento e avaliação de 
cursos de pós-graduação 
(mestrado e doutora-
do) em âmbito nacional 
para garantir e ampliar 
a qualidade das pes-
quisas desenvolvidas 
nas instituições de en-
sino. Durante o pro-
cesso avaliativo, que 
acontece a cada quatro 
anos, os programas de 
pós-graduação em fun-

cionamento no Brasil recebem notas na 
escala de um a sete: aqueles que alçarem 
nota igual ou superior a quatro continuam 
regulares e, em contrapartida, os que obti-
verem nota inferior ou igual a três são de-
sativados. A partir da próxima avaliação, 
a Capes utilizará três critérios gerais para 
avaliar as pós-graduações: Programa, For-
mação e Impacto na sociedade. Segundo o 
site da instituição, no quesito Programa, 
serão avaliados o funcionamento, a estru-
tura e o planejamento da pós-graduação 
em relação ao seu perfil e aos seus obje-
tivos. Em relação à Formação, a análise 
incluirá qualidade das teses, dissertações, 
produção intelectual de alunos e professo-
res e das atividades de pesquisa, bem como 
a avaliação do egresso. Já no quesito Im-
pacto na Sociedade, a avaliação vai se ater 
ao caráter inovador da produção intelectu-
al, os efeitos econômicos e sociais do pro-
grama, internacionalização e visibilidade.

A UFSC possui atualmente 20 progra-
mas de pesquisa considerados de excelên-
cia com notas seis e sete. Em maio, foram 
cortadas 70 bolsas consideradas “ociosas”, 
ou seja, sem uso durante o mês de abril 
em programas de nota três, quatro e cinco 
de mestrado, doutorado e pós-doutorado 

da UFSC. As bolsas, no entanto, não esta-
vam realmente ociosas e novos bolsistas 
estavam em processo de seleção para ocu-
pá-las, como explicou o superintendente 
da Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Juarez 
Vieira do Nascimento. Em junho, a Capes 
anunciou o corte de bolsas de programas 
que tiveram nota três nas duas últimas 
avaliações realizadas pela instituição 
em 2013 e 2017. Essa medida não atinge 
nenhum programa de pós-graduação na 
UFSC. Em julho, o anúncio foi de conge-
lamento de recursos de programas de 
pesquisa que tiveram redução de nota de 
cinco para quatro nas últimas avaliações, 
decisão que atingiu os cursos de pós-gra-
duação em Educação, Física e História da 
UFSC. Outra medida foi o congelamen-
to de bolsas em programas que tiveram 
nota quatro nas duas últimas avaliações, 
atingindo os cursos de Administração, 
Agroecossistemas, Ciências Médicas, Jor-
nalismo, Nutrição, Odontologia e Biologia 
Celular e Desenvolvimento.

Fabiane continuará recebendo o auxí-
lio até fevereiro de 2020, quando está pre-
visto o fim de seu mestrado. Ainda assim, 
ela se preocupa e percebe no dia a dia di-
ficuldades para desenvolver seus estudos. 
Um exemplo é a falta de equipamentos e 
espaços adequados para desenvolver as 
análises de células-tronco, que têm ca-
pacidade de autorrenovação e de diferen-

ciação em diversas categorias funcionais 
de células, ou seja, as células-tronco têm 
capacidade de se dividir e se transformar 
em outros tipos de células. Elas podem ser 
programadas para desenvolver funções 
específicas, uma vez que se encontram em 
um estágio em que ainda não estão total-
mente especializadas. Esse trabalho é im-
portante para tratamentos de regeneração 
óssea, podendo evitar inúmeras cirurgias 
ou o uso de ferros em uma fratura. O osso 
é um dos poucos órgãos do corpo huma-
no capazes de se regenerar por conta pró-
pria. Uma das alternativas encontradas 
para seguir a pesquisa mesmo sem novos 
materiais é reutilizar utensílios labora-
toriais, como, por exemplo, pipeta e vor-
tex, que deveriam ser descartados. Nessas 
condições, a análise feita não pode ser 
lançada no mercado e nem como produto, 
servindo apenas para conhecimento pró-
prio e produção de artigos científicos. Ela 
conta que “é muito complicado estar in-
vestindo, me qualificando para trabalhar 
em um país que eu sei que não vai me dar 
o devido retorno”, por isso considera no 
futuro trabalhar no exterior.

A estudante de doutorado Cecília Au-
gusta Vieira, 30 anos, teve a oportunida-
de de pesquisar no exterior e perceber a 
estrutura e valorização do trabalho de 
pesquisadores da Universidade Nova de 
Lisboa, em Portugal. Lá, ela desenvolveu 
sua pesquisa sobre variação linguística 
do português brasileiro e europeu em car-
tas pessoais dos séculos XIX e XX. A ideia 
de seguir essa linha de estudos veio das 
vivências que teve durante a graduação 
como bolsista do Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e 
como voluntária no Projeto Variação Lin-
guística na Região Sul do Brasil (Varsul), 
onde desenvolveu projetos semelhantes 
de investigação da língua. Desde que in-
gressou no Programa de Pós-Graduação 
em Linguística da UFSC – nota seis pela 
Capes e um dos seis melhores do país na 
área – a estudante recebe bolsa para se 
dedicar exclusivamente à pesquisa, in-
clusive enquanto esteve em Portugal. Em 
março de 2020, Cecília entrega a tese de 
conclusão de seu doutorado e mesmo com 
as incertezas em relação à Universidade 
ela se mantém positiva. “Estamos lutan-
do”, garante ela, em referência às mani-
festações contra os cortes da educação.

Mesmo sem conhecimento sobre o 
destino de suas pesquisas, as perspecti-
vas de Fabiane e Cecília sobre o futuro se 
esbarram. Ambas acreditam que os cor-
tes não afetam somente a conclusão de 
suas pesquisas, mas também a sociedade 
como um todo. “É dar um tiro no pé, você 
tirar esse investimento da educação e ain-
da defender esses cortes”, reforça Fabiane. 
Mesmo afirmando que se considera privi-
legiada por ter acesso à educação de ní-
vel superior, ela reitera que precisa existir 
um contato maior entre a academia e a 
população para que haja a difusão do que 
é produzido dentro da universidade. Para 
Cecília, seus dias são dedicados a termi-
nar sua tese e defendê-la. Seu objetivo é 
um só. “O meu sonho é ser professora da 
UFSC, tenho consciência de que, talvez, 
isso não venha tão cedo. Mas eu quero ser 
professora e isso é o que importa.” 

E S Q U I S AP

“Na minha pesquisa, 
posso ajudar uma 
criança que ainda no
útero da mãe foi 
detectada com 
doença óssea ou 
má formação.”
Fabiane Nascimento, 
mestranda no 
Programa de Pós-
Graduação de Biologia 
e Desenvolvimento 
Celular da UFSC. “Tirar 

o investimento e 
ainda defender
 esses cortes é
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Sistema da UFSC acelera 
atendimentos na saúde básica

rados sobre o uso de telecardiologia, video-
conferências e sites oficiais sobre saúde.  

Ao longo dos anos, o Ministério da Saúde 
fomentou pesquisas e experiências relacio-
nadas ao uso de ferramentas digitais para 
o fortalecimento e expansão do SUS. Em 
2005, o Departamento de Gestão na Educa-
ção da Saúde começou a investir na criação 
de sistemas voltados para os atendimentos 
dos postos de saúde - a chamada Atenção 
Primária. Sobre esse período, um estudo 
publicado na Revista Brasileira de Tecnolo-
gias Sociais relata: “Desde o início buscou-
se integrar diferentes Ministérios, gestores 
estaduais e municipais, unindo a expertise 
da academia com as necessidades em saú-
de pública, em busca de ampliar o acesso e 
o uso aos serviços de telemedicina e teles-
saúde, buscando melhorar a qualidade da 
APS [Atenção Primária] no SUS por meio de 
Tecnologias da Informação e Comunicação.”

Em seguida, em 2007, o governo federal 
lançou um projeto para desenvolver o Te-
lessaúde a nível nacional. Sobre este proje-
to, pesquisas apontam que um ano após a 
implantação do Programa Nacional de Te-
lessaúde, a diminuição de deslocamentos 
de pacientes já havia possibilitado a econo-
mia de 35 milhões de reais para o SUS. 

Na primeira etapa, dez estados foram 
escolhidos para fazer parte da experiência 
piloto e, dentre eles, Santa Catarina. A es-
colha aconteceu porque já havia aqui um 
histórico de desenvolvimento da telessaú-
de. Ainda em 1997 nascia na UFSC um gru-
po dedicado à produção de tecnologias da 
informação para uso em saúde. O chamado 
Grupo Cyclops começou desenvolvendo fer-
ramentas para diminuir o custo e tempo de 
espera de exames. Desde o início, o núcleo 
atuava em parceria com a Secretaria de 
Estado da Saúde, unindo a produção acadê-
mica à oferta de serviços públicos. 

O trabalho do Cyclops culminou na 
criação da Rede Catarinense de Telemedi-
cina, em 2005, que pela primeira vez co-
nectou cinco municípios do extremo oeste 
catarinense com  Florianópolis para a rea-
lização de exames via internet. Participan-
do do projeto nacional, em 2008, começa-
ram a trabalhar conjuntamente o Hospital 
Universitário, a Pós-graduação em Saúde 
Pública da UFSC e gestores municipais e 
estaduais. Foram distribuídos computado-
res para os postos de saúde do interior do 
estado com o objetivo de implantar uma 
rede de serviços de educação permanente.

Hoje, Santa Catarina possui uma plata-
forma online própria que funciona como 
um banco de serviços de telessaúde, que é 
coordenada e alimentada pela UFSC. A pla-
taforma, que também foi desenvolvida pela 

Projeto desenvolvido na universidade zera filas e facilita acesso a diagnósticos

TEXTO POR CLARISSA LEVY
claalevy@gmail.com

Encravada na encosta da 
Serra Geral, a cidade ca-
tarinense de Santa Rosa 
de Lima tem pouco mais 
de 2 mil habitantes. A 

cidadela é um dos 150 menores 
municípios do país e sua estrutura 
urbana combina com seu tamanho: 
poucas ruas, Câmara de Verea-
dores funcionando em casinha de 
madeira, uma agência de banco e 
uma dos Correios. Na aparência, 
nada destoa da imagem pacata 
das cidadezinhas que ficam longe 
de grandes centros e perto de pro-
priedades de agricultura familiar.

O posto de saúde do município tem a 
mesma cara das Unidades Básicas espa-
lhadas pelo país: fachada branca adorna-
da com placas que exibem os emblemas 
do Sistema Único de Saúde (SUS), em azul. 
Mas é bem ali que Santa Rosa destoa das 
outras cidades pequenas coalhadas pelos 
interiores brasileiros. A Unidade Básica 
de Saúde da pequenina cidade catarinen-
se ostenta níveis altos de resolubilidade e 
eficiência no atendimento médico.  

Grande parte do sucesso, que não é 
novidade e já vem de anos, foi propiciada 
pela UFSC. A rapidez no atendimento e os  
feedbacks positivos da população local fo-
ram garantidos, em parte, por tecnologias 
de suporte médico criadas pela universi-
dade. A 120 quilômetros de Santa Rosa, no 
campus da UFSC de Florianópolis, foram 
desenvolvidos os sistemas Telessaúde e Te-
lemedicina, responsáveis por zerar filas e 
facilitar os diagnósticos realizados na Uni-
dade Básica de Saúde interiorana.  

O médico especializado em Saúde da Fa-
mília, Murilo Leandro Marcos, considera 
que as ferramentas desenvolvidas pela uni-
versidade oferecem um suporte essencial 
para os profissionais de saúde que atendem 
longe dos grandes centros. Ele conta que em 
cidades como Santa Rosa não há uma rede 
de profissionais para discutir condutas, ti-
rar dúvidas médicas e é mais difícil fazer o 
encaminhamento para especialistas. Jus-
tamente por isso, os sistemas criados na 
UFSC são fundamentais, já que oferecem 
suporte para diagnósticos, consultoria es-
pecializada e programas de formação con-
tinuada para profissionais de saúde. Tudo 
online e disponível gratuitamente. 

“Em Santa Rosa de Lima conseguimos 
zerar a fila de dermatologia usando os 
sistemas da UFSC Teledermatologia e Te-
lemedicina. E a ajuda não é só imediata, 
porque o site também propicia formação, o 
que melhora a técnica do profissional. Sem 
dúvida isso repercute em aumento de reso-
lubilidade. Para o paciente é ótimo porque 
tem a solução de forma mais rápida.” 

Os sistemas que garantem o aperfeiço-
amento da saúde pública de cidades como 
Santa Rosa de Lima começaram a ser de-
senvolvidos há muitos anos. A prestação 
de serviços de saúde à distância através 
do uso de tecnologias de comunicação tem 
sido estudada no Brasil desde os anos 1980. 
Na década de 1990 já havia relatos estrutu-

universidade, oferece laudos à distância de 
diversas modalidades, acesso dos pacien-
tes aos seus exames, webpalestras, tele-
consultorias para médicos em tempo real 
e por mensagem de texto, cursos a distân-
cia, vídeos e outros materiais de apoio para 
formação e qualificação profissional. Os 
serviços da plataforma estão disponíveis 
em 100% dos municípios de Santa Catarina 
para os profissionais da atenção básica. 

Mas as tecnologias para fortalecimento 
do SUS desenvolvidas na UFSC não se res-
tringem apenas às cidades catarinenses. 
Profissionais de outros níveis de atenção, 
gestores, professores, pesquisadores e alu-
nos de graduação e pós-graduação do Bra-
sil inteiro também podem acessá-las. O 
sistema de diagnóstico à distância em der-
matologia está sendo replicado em outros 
estados, desde o ano passado. Atualmente, 
Mato Grosso e Bahia estão implantando e 
usando o modelo de Teledermatologia de-
senvolvido no campus de Florianópolis. 

No escritório do Telessaúde SC é comum 
ver profissionais de outros estados vindo 
se informar sobre tecnologias, protocolos e 
cursos desenvolvidos no núcleo sediado na 
UFSC. Até a rede privada tem acompanhado 
o trabalho: ano passado, uma comitiva de 
profissionais do Hospital Albert Einstein, 
de São Paulo, visitou o núcleo para conhe-
cer mais sobre a Teledermatologia. Como 
resultado, em maio deste ano, o governa-
dor de São Paulo “criou” um programa de 
diagnóstico de câncer de pele em parceria 
com o hospital israelita. O sistema paulista 
replica o que já é oferecido em Santa Catari-
na, de forma bem mais ampla, desde 2011. 

Além dos materiais elaborados para os 
profissionais de saúde, o Telessaúde tam-
bém  está produzindo vídeos educativos 
voltados diretamente à população. Os ma-
teriais buscam explicar o funcionamento 
do SUS, conceitos da área da saúde e os di-
reitos previstos pela Constituição Federal. E 
já foram compartilhados com, pelo menos, 
537 municípios de todos os estados brasi-
leiros. Só em Santa Catarina, 107 cidades já 
exibem os vídeos em seus postos de saúde. 
Dentre elas, Santa Rosa de Lima. 

E S Q U I S AP

Um ano 
após a implantação 

do Telessaúde, foram 
economizados 

35 milhões de reais

participações de 
profissionais da saúde

Mais de 
100 mil

Mais de 
150 mil

participações em 
web palestras

33.769 
profissionais de saúde 
são usuários ativos da 
plataforma, distribuídos em 

2.219 cidades 
de 26 estados e do 
Distrito Federal

A plataforma desenvolvida 
pela UFSC ajudou a zerar 

filas de espera.

FONTE: CENTRAL ESTADUAL DE REGULAÇÃO 
AMBULATORIAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, 2018.

Usuários do Telessaúde no Brasil

INFOGRAFIA: ILDO GOLFETTO  | MAPA: FREEPIK
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Quanto vale o seu
pensamento crítico?

Conhecimento produzido pela 
Filosofia e pela Sociologia gera 
retorno que não é imediato, mas é 
essencial à sociedade a longo prazo

TEXTO POR LAVÍNIA KAUCZ
lavikaucz@hotmail.com

FOTO POR EDUARDO IAREK
eduardo.iarek@hotmail.com

E S Q U I S AP

P ara que serve a Educa-
ção? A resposta para essa 
pergunta revela diferen-
tes visões de mundo e de 
modelos de sociedade 

que se deseja, tipos de conhecimen-
to que devem ser ensinados e como 
se espera que as pessoas ajam no 
cotidiano: seja reproduzindo velhas 
maneiras de pensar ou criando novas  
possibilidades.

Para o presidente Jair Bolsonaro, se-
gundo sua publicação no Twitter, em 26 de 
abril deste ano, educar se limita a ensinar 
a ler, escrever, fazer conta e aprender um 
ofício que gere renda. É um entendimento 
que não contempla a educação em sua fi-
nalidade constitucional, que é a de garan-
tir o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. Nesse sentido, 
a Educação deveria levar em conta a for-
mação de um pensamento crítico, que au-
xilie o estudante a pensar sobre seu próprio 
contexto social e a tomar decisões éticas, 
tanto na vida pessoal quanto no trabalho.

“O Ministro da Educação estuda des-
centralizar investimento em faculdades 
de Filosofia e Sociologia (Humanas). O ob-
jetivo é focar em áreas que gerem retorno 
imediato ao contribuinte, como: Veteriná-
ria, Engenharia e Medicina”, escreveu o 
presidente no Twitter.

Ao atacar diretamente os cursos de Fi-
losofia e Sociologia, o presidente Bolsonaro 
e o ministro Abraham Weintraub, da Edu-
cação, se lançam contra um elemento que 
é fundamental para a cidadania e o desen-
volvimento humano: o espírito crítico.

“Nós lidamos com argumentos e justifi-
cativas de argumentos, e quando eles não 
estão presentes [numa discussão], a Filoso-
fia e a Sociologia questionam isso. Não é à 
toa que grupos que apontem o que é injusti-
ficável estejam sob ataque”, ressalta Roberto 
Wu, coordenador do Programa de Pós-Gra-
duação em Filosofia da UFSC. Segundo ele, a 
Sociologia e a Filosofia sempre irão apontar 

contradições de um argumento, indepen-
dentemente de onde venha o enunciado. 

O pensamento crítico, cerne da Filo-
sofia, é o elemento fundamentalmente 
humano e insubstituível que procura al-
ternativas ao estado atual das coisas. A Fi-
losofia se presta a pensar sobre questões 
que não são dadas na natureza. O objetivo 
não é fornecer respostas únicas, mas le-
vantar perguntas: como devemos agir em 
determinadas situações? Qual é a manei-
ra mais correta de nos relacionarmos com 
outros seres vivos? Quais são os limites de 
atuação da inteligência artificial na subs-
tituição da atividade humana? Quem de-
cide o destino de um paciente terminal? 

Já a Sociologia busca compreender os 
fenômenos sociais e as formas de inte-
ração na  sociedade, para poder fornecer 
respostas e apontar caminhos possíveis. 
É a Sociologia que pesquisa os impactos 
sociais da construção de uma hidrelétrica 
em uma comunidade ribeirinha; que estu-
da as causas sociais da violência, o proces-
so de urbanização acelerada e a favelização 
nas grandes cidades. Por estar atrelada, 

muitas vezes, às minorias sociais, é classi-
ficada pelo governo como ideológica. 

Por meio de pesquisas populacionais, 
de cultura e de comportamento, de etnia 
e gênero, por exemplo, a Sociologia traça 
perfis sobre determinadas populações e 
contribui para a formulação de políticas 
públicas mais assertivas. A Lei Maria da 
Penha, sancionada em 2006,  partiu de 
pesquisas sociológicas que indicaram que 
a violência contra a mulher ocorre, em sua 

maioria, dentro de 
casa. Outras políti-
cas públicas formu-
ladas com aporte 
sociológico são as 
ações afirmativas, 
que promovem a 
redução das desi-
gualdades, e a cri-
minalização do ra-
cismo. Isso porque 
os estudos da Socio-
logia evidenciam as 
opressões e injusti-
ças através de esta-
tísticas, mesmo que 
elas já sejam perce-
bidas no cotidiano.

“O papel da so-
ciologia é desnatu-
ralizar coisas”, ex-
plica Ernesto Seidl,       

coordenador da Pós-
Graduação em So-
ciologia Política da 
UFSC. Ele observa 

que muitas das questões que são desna-
turalizadas pela Sociologia mexem com 
a identidade e a moral das pessoas, e, por 
isso, tendem a ser polêmicas. “Não é natu-
ral menino usar azul e menina usar rosa, 
a heteronormatividade não é natural, a de-
sigualdade não é natural”, afirma. 

Assim como as Ciências Exatas, as Ci-
ências Humanas buscam o máximo de 
objetividade em suas pesquisas e resulta-
dos. No entanto, essa objetividade, que diz 
respeito à fidelidade com que se retrata a 
realidade, tem seus limites em qualquer 
campo do conhecimento. Isso significa que 
até mesmo a Engenharia e a Medicina, por 
exemplo, precisam refletir sobre suas res-
pectivas áreas. E a Filosofia é a principal 
contribuinte no debate sobre a natureza e 
os limites do conhecimento.  

Em nota de repúdio à declaração do 
presidente e do ministro, o Departamen-
to de Filosofia da UFSC apontou que as 
autoridades ignoram que muitas discus-
sões filosóficas têm implicações diretas 
em outras áreas do conhecimento. “É 
impossível pensar sobre a Medicina sem 
considerar pressupostos sobre o que é a 
vida, pensar sobre a Veterinária sem as-
sumir pressupostos sobre a nossa relação 
com outros seres vivos.”

Segundo Wu, os dilemas filosóficos 
abrem outros olhares para cada uma 
dessas ciências. “Não basta você apenas 
assimilar e aprender o que é ensina-
do”, critica. “Como as coisas vão mudar 
no mundo se as pessoas têm sempre as 
mesmas interpretações?”.

Por não ser técnica e aplicada num pro-
duto, a Filosofia não é vista como produtiva 
por setores da sociedade que ligam o con-
ceito de produtividade ao dinheiro. Mas, 
para o bom filósofo, nenhum conceito traz 
uma verdade absoluta. Para Wu, ser produ-
tivo é outra coisa: é chegar a um conheci-
mento que não havia antes. “E esse conhe-
cimento, em algum momento, sempre vai 
ter um impacto no mundo”, destaca. 

Reações
Diversas entidades se manifestaram 

contra a declaração do ministro da Educa-
ção. Em 26 de abril, sociólogos e profissio-
nais de Ciências Humanas da Universidade 
de Harvard divulgaram uma carta aberta 
que contradiz a ideia de que a universida-
de deva produzir “retornos imediatos” so-
bre os investimentos. “O objetivo do ensi-
no superior deve sempre ser o de produzir 
uma sociedade educada e enriquecida que 
se beneficie do esforço coletivo para criar o 
conhecimento humano. O ensino superior 
é um propósito em si”, diz a carta.

Também no dia 26 de abril, a Frente 
Parlamentar pela Valorização das Univer-
sidades Federais e o Observatório do Co-
nhecimento divulgaram uma nota. “Não 
há nação desenvolvida no mundo que não 
possua forte investimento em campos de 
estudo como os da Filosofia e Sociologia. 
São estes que permitem estruturar o de-
senvolvimento de um país, formulando 
as estratégias para o crescimento econô-
mico e atenção à população. Ao atacar as 
humanidades, o pensamento estratégico, 
Bolsonaro acaba por nos condenar à misé-
ria, econômica e intelectual, nos relegar à 
escuridão da ignorância.”

Ciência que 
transforma: Embora 
não sejam tão fáceis de 
visualizar, as pesquisas 
das Ciências Humanas 
contribuem para o 
desenvolvimento 
do país por meio 
do conhecimento. 
A Revista Estudos 
Feministas, publicação 
de referência, ajuda 
a refletir sobre os 
movimentos sociais.

“Como  
as coisas vão mudar 

se as pessoas têm 
sempre as mesmas 

interpretações?”
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UFSC transforma 
a vida da comunidade

Projeto incentiva 
consciência crítica 
sobre gastos públicos 
no ensino fundamental

O  Art. 43, parágrafo 
VII da Lei de Diretri-
zes e Bases da Edu-
cação de 1996 prevê 
que a Educação Su-

perior tem o dever de “promover a 
extensão, aberta à participação da 
população, visando à difusão das 
conquistas e benefícios resultantes 
da criação cultural e da pesquisa 
científica e tecnológica geradas na 
instituição”. Nas reportagens ante-
riores, o Zero abordou a função e a 
importância do Ensino e da Pesqui-
sa. Agora, o foco é o terceiro e últi-
mo pilar que constitui uma universi-
dade: a Extensão.

Existe uma razão para universidades 
não se localizarem em lugares distantes, 
completamente isoladas, longe de tudo e 
todos. E não é apenas para facilitar a lo-
gística e o ir e vir de quem a frequenta. 
A razão está no próprio conceito de Ex-
tensão: o conhecimento produzido por 
uma universidade deve ser estendido à 
comunidade externa. E, por definição do 
Ministério da Educação (MEC), uma ins-
tituição de ensino superior só será reco-
nhecida como “Universidade”, dentre ou-
tros requisitos, quando possuir Ensino, 
Pesquisa e Extensão. 

Na Universidade Federal de Santa Ca-
tarina (UFSC), já são mais de 7.000 pro-
jetos de extensão em andamento, com 
1.224 registrados apenas em 2019. Esses 
projetos podem ser financiados por ins-
tituições públicas, como é o caso do Lab 
Bridge, um laboratório integrado ao Cen-
tro Tecnológico (CTC) da UFSC, especia-
lizado em desenvolvimento de soluções 
tecnológicas. O Lab Bridge possui parce-
ria com o Ministério da Saúde desde 2012, 
e foi responsável, por exemplo, pela cria-
ção do Prontuário Eletrônico do Cidadão 
(PEC), usado pelo SUS para registrar os 
atendimentos clínicos dos pacientes de 
forma online. 

O financiamento também pode vir 
de empresas privadas ou mesmo não ter 
financiamento, quando a realização do 
projeto fica a cargo dos agentes interes-
sados. A Pró-Reitoria de Extensão da UFSC 
oferece diversos editais de apoio aos pro-
jetos realizados na universidade, como o 
PROBOLSAS, que atualmente contempla 
mais de 450 bolsas em andamento. O 
Pró-reitor de Extensão da UFSC, Profes-
sor Rogério Cid Bastos, diz encará-las não 
como um salário, mas como um incen-
tivo à formação e à evolução acadêmica 
dos alunos. “Se não tivesse extensão, não 
existiria interação com a comunidade. Se 
não tiver interação com a comunidade, 
não tem razão de ser Universidade,” en-
fatiza Rogério.

Sobre o contingenciamento de verbas 
na universidade, o Pró-reitor garantiu 
que, por conta de o financiamento da 
área da Extensão ser todo proveniente 
de recursos próprios, “corte de bolsas é a 

última coisa que a gente vai fazer, a úl-
tima. Seria a mesma coisa que dizer que 
vou cortar a motivação para a pessoa tra-
balhar mais”.

Via de mão dupla
Uma das formas de devolver o ensino e 

a pesquisa desenvolvidos na universida-
de para a comunidade externa é através 
das escolas da região. Existe um projeto 
de Extensão do Departamento de Ciên-
cias Contábeis da UFSC que, há três anos, 
faz uma ação por semestre nesses locais. 
De forma didática e lúdica, os voluntários 
levam conceitos como orçamento públi-
co, arrecadação e gastos para alunos do 
Ensino Fundamental. “A ideia foi trazer 
esses conceitos para o cidadão que tem 
em torno de 10 anos, que tem compreen-
são de muitas coisas, mas não tem ma-
turidade e não vai ter interesse em um 
tema que se torna chato para ele”, explica 
Fabricia Silva da Rosa, coordenadora do 
projeto e professora do Departamento de 
Ciências Contábeis.

Neste semestre, a escola seleciona-
da para a realização do projeto foi a Es-
cola de Educação Básica Getúlio Vargas, 
no bairro Saco dos Limões. Durante uma 
manhã, os alunos do 7º ano puderam 
aprender sobre a Lei Orçamentária Anu-
al (LOA), o Plano Plurianual (PPA), entre 
outras temáticas de despesas públicas 
através de jogos de tabuleiro, jogos ele-
trônicos e maquetes. “Antes era zero de 
conhecimento, agora a gente já sabe mais 
um pouquinho”, conta Ivaldo da Rosa 
Fonseca Jr., estudante do 7º ano.

Os materiais didáticos usados no pro-
jeto são elaborados pelos estudantes da 
disciplina de Contabilidade Pública I do 
curso de Ciências Contábeis durante todo 
o semestre. No dia, a ação ocorre em três 
salas diferentes, onde os alunos da gra-
duação ficam responsáveis por conduzir 
as atividades. Um dos favoritos é o “Jogo 
do Orçamento”, atividade virtual em que 
cada criança assume o papel de prefeito 
de uma cidade, ficando responsável por 
tomar decisões voltadas ao orçamento pú-
blico. “Às vezes acham que precisa só eco-
nomizar, mas tudo que arrecadam precisa 
ser gasto, então precisa ter esse equilíbrio 
entre gastos com lazer, segurança, mora-
dia, saúde, educação”, explica Fabricia. Ao 
final da atividade o jogo mostra um pe-
queno jornal, informando o desempenho 
da criança como prefeita.

A E.E.B. Getúlio Vargas recebe diversos 
bolsistas PIBID e outros projetos da UFSC 
por conta da sua proximidade geográfi-
ca, além de incentivar os alunos a co-
nhecerem a rotina dos cursos superiores 
que pretendem estudar um dia. O diretor 
Daniel Schafhauser explica que, como a 
contabilidade não é uma disciplina cur-
ricular da escola, o projeto Contador Ci-
dadão acaba trazendo uma coisa nova 
para os alunos, que passam a conhecer 
uma nova possibilidade. E a parceria en-
tre universidade e escola não traz bene-
fícios apenas para eles. “Nós somos um 
campo de pesquisa para quem vem de lá 
[universidade] até nós; e somos um cam-
po de recepção do resultado dessas pes-
quisas”, explica Daniel.

A orientadora da E.E.B., Letícia Vieira, 
comenta a importância de esclarecer para 
os alunos a existência de ações afirmati-
vas, cotas, políticas de permanência e bol-
sas de auxílio financeiro na universidade, 
mostrando que ela não está próxima ape-
nas geograficamente. Além disso, a pre-
sença dos universitários no ambiente esco-
lar enriquece também individualmente os 
alunos da instituição estadual, que já so-
nham em cursar Medicina e Direito, como 
é o caso de Ivaldo, de 15 anos, e Kauan  
Michael, de 12. “Isso tudo fortalece muito 
para que a universidade passe a fazer parte 
do horizonte deles”, completa Letícia.

X T E N S Ã OE

Praticando a cidadania: 
ao final das atividades, 
os alunos do 7ª ano 
que participaram do 
projeto são incentivados 
a escrever propostas 
de melhoria para sua 
escola. Eles recebem um 
cartaz que depois será 
exibido nos corredores 
da instituição.

TEXTO POR EDUARDO MELO & MARIA GABRIELLA SCHWAEMMLE
eduardop.melo1@gmail.com & smariagabriella@gmail.com

FOTO POR LUIZA MONTEIRO
monteiroaluiza98@gmail.com

“Se não 
tiver interação 

com a comunidade,
não tem razão de 
ser Universidade”
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Serviço
O Grupo de Apoio às Pessoas com Derma-
tite Atópica, Psoríase e Vitiligo realiza se-
manalmente encontros abertos à comuni-
dade. Veja mais informações abaixo. 

•	 Reuniões: quartas-feiras 
•	 Horário: das 18h30 às 20 h
•	 Local: Serviço de Atenção Psicológica 

(SAPSI), do Departamento de 
Psicologia, localizado no Bloco D, 
2º andar, do Centro de Filosofia e 
Ciências Humanas (CFH) da UFSC, 
Campus Trindade em Florianópolis 

•	 Inscrições: uma vez a cada semestre 
presencialmente no SAPSI

•	 Website: sapsi.paginas.ufsc.br
•	 E-mail: sapsi@cfh.ufsc.br
•	 Telefones: (48) 3721-9402 e  

(48) 3721-4989

E  ra junho de 1962, fa-
zia muito frio em Santa 
Maria, no Rio Grande do 
Sul. Nessa época, Marília 
Assumpção Baron tinha 

apenas seis meses de idade. Feridas 
começaram a aparecer no seu pes-
coço, nas pernas e nas dobras, além 
da coceira que irritava sua pele. O pri-
meiro inverno que Marília viveu em 
sua cidade foi também o que trouxe 
a sua primeira experiência com a der-
matite atópica, doença que a acom-
panharia pelo resto de sua vida.

Foram anos de dermatologistas, trata-
mentos e remédios, mas nada era eficaz 
para o alívio da doença. “Chegou um pon-
to em que eu me automedicava, pois eu ia 
aos médicos e era sempre a mesma coisa. 
Nos últimos anos eu não via mais nada de 
bom, nenhuma perspectiva de melhorar, 
parei de pesquisar sobre a doença e não 
sabia de novas medicações e tecnologias 
sobre a dermatite atópica”, lembra.

A mudança de vida chegou faz pou-
co tempo, há mais ou menos dois anos. 
Marília, por convite de seu irmão, co-
meçou a frequentar em 2017 o Grupo de 
Apoio às Pessoas com Dermatite Atópi-
ca, Psoríase e Vitiligo. Essas doenças são 
autoimunes, quando o sistema imuno-
lógico ataca as células saudáveis do or-
ganismo - ou seja, o corpo reage contra 
ele mesmo. Não tem cura, e não são 
contagiosas. “Esse grupo foi um divisor 
de águas na minha vida, porque eu es-
tava em um momento sem perspectiva, 
ficando depressiva por conta da minha 
doença. O projeto me trouxe autoestima 
e o tratamento que eu procurava.”

O grupo foi criado na UFSC em 2015 
pela psicóloga Carla Schubert Sengl e pelo 
dermatologista Daniel Holthausen Nunes 
e oferece, de forma gratuita, apoio psi-
cológico para pessoas com doenças der-
matológicas autoimunes. São realizados 
entre oito e dez encontros por semestre, 

com duração de uma hora e meia, 
onde são promovidas atividades, 

orientações e conversas com 
os participantes. O grupo faz 
parte da lista de projetos 
de Extensão desenvolvidos 
pelo Serviço de Atenção 
Psicológica (SAPSI) do De-
partamento de Psicolo-
gia da UFSC e já aten-
deu, desde o seu início,  
127 pessoas. 

Por serem doenças 
que se manifestam na 
pele através de cocei-
ra e feridas, como é 
o caso da dermatite 
atópica e da psorí-
ase, e perda da co-
loração, como é o 
caso do vitiligo, são 
extremamente es-
tigmatizadas pela 
sociedade, fazendo 

com que a pessoa, muitas vezes, sofra 
preconceito. A coordenadora e psicólo-
ga Carla conta que a criação do projeto 
na UFSC veio também de uma motiva-
ção pessoal, pois ela tem psoríase há 
30 anos. “Muitas pessoas não saem de 
casa por vergonha ou porque está dolo-
rido o processo inflamatório, as pesso-
as acham que é contagioso, e aí os por-
tadores vão se isolando. Essas doenças 
causam uma vivência solitária”. Carla 
destaca ainda que a UFSC é a única ins-
tituição de ensino de Santa Catarina 
que oferece um grupo de apoio às pes-
soas com dermatite atópica, psoríase e 
vitiligo e que a procura pelo projeto tem 
aumentado.

Ela explica que o trabalho do grupo 
não é focar na doença mas, sim, na qua-
lidade de vida que o portador pode ter. 
“Trabalhamos os aspectos sociais, am-
bientais e emocionais que se relacionam 
com as doenças. Enfatizamos perspectiva 
de aceitação de que não há cura, mas que 
há formas de ficar menos tempo numa 
crise. O objetivo do grupo não é focar na 
doença mas no que você gostaria de fazer 
na sua vida mesmo tendo psoríase, ou 
dermatite atópica ou vitiligo.”

O projeto oferece, além de apoio psi-
cológico, um espaço onde as pessoas 
podem desabafar, trocar experiências 
sobre suas doenças e tratamentos, for-
mando uma rede de apoio. Marília conta 
que é segunda vez que participa do gru-
po na UFSC e que sua vida e relação com 
a dermatite atópica mudaram comple-
tamente depois do acolhimento psico-
lógico. Hoje, o seu novo tratamento está 
sendo um sucesso. “Pelas discussões do 
grupo, eu me dei conta de tanta coisa, 
aprendi mais sobre a minha doença, eu 
me empoderei. E levei isso para o meu 
médico, falei pra ele que existem alter-
nativas e outras medicações e que eu 
gostaria de tentar.”

As mudanças de comportamento e de 
relação com a doença e com a sociedade 
são perceptíveis não somente em Marí-
lia, mas também em outros participan-
tes. São transformações positivas que se 
refletem também na saúde da pele e na 
melhoria da doença. “Tanto eu percebo 
as mudanças, quanto eles percebem em 
si mesmos e no outro. A gente sente uma 
emoção enorme de ver o quanto que estar 
com ‘irmãos de pele’, favorece a melhora, 
do ponto de vista psicológico”, relata Carla.

Extensão: estudantes e comunidade
Os projetos de Extensão tem efeito 

duplamente positivo. De um lado fomen-
tam a participação social e chamam a 
comunidade para participar do convívio 
com as universidades; de outro, permi-
te o exercício prático para os estudantes 
dentro de suas especialidades. No Grupo 
de Apoio às Pessoas com Dermatite Ató-
pica, Psoríase e Vitiligo estagiam duas 
estudantes da Psicologia. Daiana Imo-
poco Lima é uma delas e atualmente 
cursa a sétima fase. Graduanda da Uni-
versidade Federal de Rondônia, ela está 
em mobilidade na UFSC desde o início 
deste ano. 

Daiana ressalta a importância do 
acolhimento psicológico para a socieda-
de e para a sua experiência profissional. 
“Esse projeto é referência pra mim, eu 
estudo em outra universidade e eu vejo 
como não existe um grupo de apoio as-
sim em outros lugares. A minha expe-
riência está sendo muito rica, tanto de 
conteúdos na área psicológica, quanto 
como pessoa, observando como os par-
ticipantes interagem entre si e como o 
grupo se formou ao redor de um propó-
sito em comum.” 

Marília tem receio de que o bloqueio 
orçamentário nas instituições públicas 
de ensino anunciados pelo MEC possam 
afetar também os grupos de apoio e a 
própria Extensão. “O projeto é importan-
tíssimo para a comunidade, tem uma 
equipe de excelência. Quem não tem 
essas doenças, não tem ideia de como 
esse grupo ajuda e orienta os pacientes. 
Se acabar, vai deixar de ajudar muita 
gente. Eu sou uma delas, mas quantas 
outras pessoas seriam prejudicadas?”, 
questiona Marília.

Para a estudante Daiana, é preciso 
investir na educação e os projetos de Ex-
tensão como o grupo de apoio são im-
prescindíveis para fomentar o conheci-
mento. “A educação merece muito mais 
qualidade e investimento. É da educação 
que saem soluções para saúde, moradia, 
saneamento básico, por exemplo. Com 
as condições que temos nas universida-
des, já conseguimos fazer muito, com 
muito esforço. Mas não é só dinheiro, 
investir na educação é formar pessoas 
com conhecimento.”

“O Grupo me deu apoio, 
esperança e muito 
conhecimento, para 
encarar os desafios 
que a dermatite 
atópica impõe”, 
Marília Assumpção, 
participante do Grupo

Projeto atende pessoas com 
doenças autoimunes

Grupo da UFSC 
oferece apoio psicológico 
às pessoas com Dermatite 
Atópica, Psoríase e Vitiligo
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“Através 
das discussões, 
eu me dei conta 
de tanta coisa, 

aprendi mais sobre
a minha doença,

eu me empoderei”
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“Houve
momentos de serem 

diárias as crises, 
duas vezes ao dia, 

e as crises dele 
o derrubam 

fisicamente.” 

“É uma pena que não 
tenha [ ambulatório] 

em outros lugares. 
E pensando na 

possibilidade do seu 
encerramento, seria 

um prejuízo para a 
sociedade na qualidade 
de oferta de tratamento 

dentro do contexto da 
epilepsia”

Débora Venske, 
nutricionista do 

ambulatório

Dieta diminui crises de
epilepsia em pacientes 

HU é o primeiro e único na 
América Latina a oferecer 
atendimento nutricional que ajuda 
a evitar convulsões para adultos

X T E N S Ã OE TEXTO POR LUIZA MONTEIRO
monteiroaluiza98@gmail.com
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L  ief Guimarães Prudêncio 
tem apenas 34 anos, 
mas já pode dividir sua 
vida em dois momentos: 
antes e depois da epilep-

sia refratária, adquirida por ele há 
cerca de 15 anos. Em um aciden-
te de carro, ele sofreu traumatis-
mo craniano e a doença se desen-
volveu como efeito colateral. “Ele 
era uma pessoa normal e saudá-
vel, gostava de praticar esportes, 
estudava Direito e fazia estágio, 
um jovem normal de 19 anos. 
Mas aí teve isso e mudou bastan-
te”, explica Perpétua Guimarães  
Prudêncio, mãe de Lief.

A epilepsia consiste na ocorrência de 
crises de convulsão e a doença se torna re-
fratária, ou seja, não responsiva, quando 
essas crises persistem mesmo após o tra-
tamento com dois ou mais medicamentos 
convencionais. Também chamada de epi-
lepsia de difícil controle medicamentoso, 
o sucesso dos seus tratamentos são me-
didos principalmente pela diminuição ou 
remissão das crises. 

Em casos mais graves, o tratamento 
neurológico da epilepsia refratária é com-
binado com terapias alternativas. Entre 
as mais comuns está o acompanhamento 
nutricional e a introdução de uma dieta 
cetogênica, caracterizada pelo consumo 
de alimentos com alto teor de gordura e 
baixo teor de proteínas e carboidratos. Os 
ambientes em que se oferecem esse aten-
dimento no Brasil ainda são escassos. Em 
Florianópolis, no Hospital Universitário 
(HU) da Universidade Federal de Santa  
Catarina (UFSC), está localizado o primei-
ro e único ambulatório em toda a América 
Latina que presta atendimento nutricio-
nal com esse tipo de alimentação contro-
lada para pacientes epilépticos adultos. 

Criado em 2017, o Ambulatório de Dieta 
Cetogênica do Serviço de Neurologia do HU 
é um projeto que engloba Pesquisa e Exten-
são, coordenado pela médica neurologista  
Kátia Lin em parceria com o departamento 
de Nutrição da Universidade. “Uma coisa 
não substitui a outra, a gente tem enca-
minhamento via equipe da neuro. Porque 
a gente precisa do diagnóstico feito pela 
equipe da neuro. É um trabalho conjunto”, 
explica a nutricionista do projeto, Débora 
Venske. Ela reforça também que o trata-
mento não é necessariamente “saudável”, 
sendo indicado especificamente aos pa-
cientes afetados pela epilepsia refratária.

Os pacientes da neurologista Kátia 
atendidos no Hospital Universitário e que 
não respondem a outros tratamentos são 
encaminhados por ela ao ambulatório, 
onde passam a receber acompanhamento 
das nutricionistas integrantes do projeto. 
Atualmente, são atendidas nove pessoas 
de diversas cidades de Santa Catarina. Lief, 
natural de Pescaria Brava, foi o primeiro 
paciente do ambulatório, e segue a dieta há 
cerca de um ano e meio. “Falando assim 
parece fácil, uma dieta à base de gordura. 
Mas acaba sendo uma alimentação bem 
restrita e nós temos algumas desistências, 
porque envolve toda a família, o paciente 

que consome e quem prepara o alimento, 
e manter isso por quase dois anos é bem 
difícil”, explica a nutricionista.

A maior parte do tratamento consiste na 
alimentação com base na dieta, ou seja, é 
feito à distância. O retorno ao HU é men-
sal, para realizar exames que verificam 
sua eficácia. “Eles vão ficar em atendimen-
to durante dois anos com essa dieta. Exis-
te um limite, a pessoa não vai ficar a vida 
toda. Depois vamos fazendo a retirada aos 
poucos, porque pode ter um rebote de crise 
bem grande. E aí eles saem do protocolo e a 
gente avalia se houve redução de crises ou 
não”, explica a nutricionista Débora.

A doença, que não tem cura, se manifes-
ta através de convulsões, ou seja, descar-
gas bioenergéticas no cérebro que geram 
contrações involuntárias da musculatura, 
tremores e movimentos desordenados. No 
caso de Lief, as convulsões impedem uma 
vida comum e independente da ajuda de 
familiares. Sua mãe explica que ele deixou 
de ter condições de sair de casa e realizar 
tarefas do dia a dia sozinho. “Já houve mo-
mentos de serem crises diárias, duas vezes 
ao dia, e as crises dele o derrubam fisica-
mente. Ele cai onde quer que esteja, o corpo 
inteiro vai ao solo e ele se machuca bastan-

O que compõe a dieta cetogênica

Carnes e proteínas: carnes vermelhas, frango, 
bacon e ovos

Grãos: macadâmia, castanha de caju, nozes, avelãs, 
amendoim e amêndoas

Frutos do mar: atum, salmão, bacalhau, ostra, 
camarão, lagosta, mexilhão, caranguejo, lula e polvo

Vegetais de baixa caloria: alface, couve, espinafre, 
acelga; couve-flor, brócolis, repolho, pepino, 
rabanete e cebolinha

Leite e derivados: Parmesão, queijo suíço, queijo 
coalho, cheddar, muçarela, queijo cottage, cream 
cheese, iogurtes e manteiga

Óleos: azeite, óleo de coco e banha de porco

Frutas: morango, mirtilo, framboesa, cranberrie, 
amora, cereja e abacate

A dieta é uma ferramenta que ajuda no controle de crises epilépticas 
de crianças e adultos, em que o uso de remédios não surte efeito. 
A partir dela é possivel elaborar receitas e cardápios específicos.

FONTE: AMBULATÓRIO DE DIETA CETOGÊNICA, HOSPITAL UNIVERSITÁRIO, UFSC, 2019. IMAGENS: FLATICON

te. Inclusive, já teve que ficar hospitaliza-
do, tamanha a queda.”

Ela reforça que a crença na eficácia 
da dieta ainda não foi abalada após um 
ano e meio de tratamento e os resulta-
dos positivos já transparecem no dia a 
dia de Lief. O que antes significava uma 
dependência completa para realização 
de atividades como andar pela casa e ca-
minhar sozinho até a casa dos avós, hoje 
lhe permitem mais liberdade. “Antes, era 
uma situação em que ele mal levantava e 
nós já estávamos em pânico. É claro que 
a gente queria muito mais resultado po-
sitivo, porém nós não deixamos a peteca 
cair, né? Se este mês não foi muito legal, 
vamos esperar o próximo e assim a gente 
vai”, afirma emocionada.

O sucesso do tratamento proposto pela 
equipe do ambulatório depende da capa-
cidade do organismo de cada paciente de 
entrar em estado de cetose. A ingestão de 
um alto nível de gordura induz o orga-
nismo a esse estado metabólico, no qual 
uma parte do fornecimento de energia do 
corpo vem de corpos cetônicos presentes 
no sangue. Esse estado, apesar da ciência 
ainda não ser capaz de explicar precisa-
mente o porquê, tem efeito antiepiléptico 
no corpo humano. 

Também por esse motivo, muitas vari-
áveis na execução da dieta afetam a res-
posta dada pelo corpo, ao fim de cada mês 
. “Hoje, por exemplo, ele teve uma crise. E 
ele sempre fica bem decepcionado porque 
conta os dias na expectativa de chegar ao 
mês em que esse número vai ser o míni-
mo possível”, explica Perpétua. 

A causa de maior angústia em quem se-
gue a dieta é a oscilação de resultados que 
ela oferece. Mesmo não tendo mais duas 
convulsões ao dia, como acontecia antes 
de começar o tratamento, Lief teve nos 15 
primeiros dias de junho o mesmo núme-
ro de cinco crises que apresentou durante 
todo o mês de maio. “Nós apostamos nessa 
dieta, como eu acredito que faz todos que 
começam, uma expectativa de zerar as 
crises. Isso ainda não aconteceu, mas nós 
ainda acreditamos que esse dia virá”. 
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UFSC e a economia: relação
de interdependência

Impactos econômicos da 
universidade começam nos 
comércios ao redor, mas 
chegam a todo o estado

TEXTO POR ISABELA PETRINI MOYA, SOFIA MAYER & TATIANE BORGES
isa.ipm@hotmail.com, sofiamdorner@gmail.com & tatibfranca@gmail.com 
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Além de produzir Pesqui-
sa, Ensino e Extensão, 
gerando capital tecno-
lógico, econômico, hu-
mano e cultural, a UFSC 

também atua localmente, movimen-
tando a economia de seu entorno. Só 
em Florianópolis, o câmpus principal 
abraça uma área de mais de 1 milhão 
de metros quadrados, compreen-
dendo os bairros Trindade, Carvoeira, 
Pantanal e Córrego Grande. Se esten-
de também aos bairros do Itacorubi, 
Tapera, Centro e Fortalezas, onde 
milhares de pessoas circulam e fre-
quentam, diariamente, bares, merca-
dos, restaurantes e outros comércios 
locais. Essas pessoas ainda aquecem 
o setor imobiliário e fazem a região 
ser responsável por cerca de 28% 
da massa salarial de toda a capital 
do estado, segundo Luciano Cordova, 
economista da Federação do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo de 
Santa Catarina (Fecomércio).

A capital catarinense, apelidada de 
“Ilha do Silício” pela BBC World, tem como 
destaque o potencial empreendedor e tec-
nológico, sendo a quarta cidade brasileira 
que mais fatura no setor de tecnologia. O 
forte investimento em Ensino e Pesqui-
sa é fator determinante para a qualidade 
dos profissionais. “A UFSC esteve na ori-
gem desta transformação que hoje projeta  
Florianópolis para o Brasil e para o mundo 
na área tecnológica e segue impulsionan-
do a cidade. Me refiro às tecnologias di-
gitais, à automação, à nanotecnologia, à 
biotecnologia, às energias não convencio-
nais, dentre outras”, explica Álvaro Prata, 
ex-reitor e professor do Departamento de 
Engenharia Mecânica na instituição. 

Para ele, o impacto se verifica tam-
bém no espírito empreendedor dos 
egressos da universidade, que têm cria-
do empresas e atraído investidores. Se-
gundo dados da Associação Catarinense 
de Empresas de Tecnologia (Acate), são 
mais de 900 empresas do ramo na ilha 
acumulando um faturamento superior a 
5,4 bilhões de reais ao ano. Já em relação 
ao número de empregos diretos na área 
tecnológica, Florianópolis é o maior polo 
do Brasil, com 2.552 colaboradores para 
cada 100 mil habitantes.

Saindo da esfera local, a instituição 
também tem forte influência sobre a eco-
nomia de todo o estado de Santa Catarina. 
“A UFSC formou várias lideranças que hoje 
ocupam posições relevantes nas empre-
sas e nas instituições públicas e privadas 
do Estado. Além disso, através das pes-
quisas e dos projetos desenvolvidos pela 
universidade, ou em parceria com ela, 
muitas empresas, negócios e comunida-
des se beneficiaram”, afirma Álvaro. Ele 
cita o exemplo da maricultura (produção 
de ostras), que teve um grande desenvol-
vimento nas três últimas décadas. “Hoje 
Florianópolis é o município maior produ-
tor de ostras do país e muito desse desem-

penho se justifica pelos trabalhos e pelas 
pesquisas desenvolvidas nos laboratórios 
da UFSC”, complementa.

A situação não é muito diferente nas 
outras cidades do estado em que a UFSC se 
faz presente. Os campi de Joinville, Araran-
guá, Curitibanos e Blumenau já começam 
a trazer importantes benefícios sociais e 
econômicos para o estado. “Estes benefí-
cios são medidos, dentre outras métricas, 
pela formação de profissionais qualifica-
dos em diversas áreas do conhecimento, 
que suprem as respectivas regiões com co-
nhecimento e atuação diferenciada, e pe-
los projetos desenvolvidos nas respectivas 
regiões”, explica o professor e ex-reitor.

Impacto do bloqueio de verbas 
Depois de o Ministério da Educação 

(MEC) anunciar o bloqueio de 35% das ver-
bas de custeio, capital e emendas destina-
das à UFSC, a universidade teme que, se o 
governo não demonstrar uma mudança de 
posicionamento, a partir de agosto já falta-
rão recursos para custear serviços básicos 
de conservação do espaço da universidade, 
como limpeza, vigilância, jardinagem, en-
tre outros. Além dessas despesas, as verbas 
atingidas pelo bloqueio também servem 
para pagar água, energia elétrica, bolsas 

(de estágio, monitoria, Pesquisa e Exten-
são), infraestrutura e assistência estudan-
til. Esse montante faz parte da chamada 
verba discricionária, que é o orçamento ao 
qual a instituição tem uma certa liberdade 
para remanejar de acordo com as priorida-
des do momento. Já a verba obrigatória, que 
corresponde a 83,5% do orçamento da UFSC 
e não foi afetada pelo bloqueio, tem destino 
certo: o pagamento de salários e aposenta-
doria dos funcionários. Nem o Executivo e 
nem a universidade podem transferir esse 
orçamento para outros destinos que este-
jam precisando de mais verba.

“Acredito que o governo vá desbloquear 
aqueles 35%, é uma questão de tempo. Eles 
estão fazendo pressão porque estabeleceram 
como condição a aprovação da Reforma da 
Previdência”, opina Vladimir Fey, secretário 
de Planejamento e Orçamento da UFSC. Ele 
entende que não faz sentido manter o blo-
queio até o final do ano, pois inviabilizaria 
totalmente o funcionamento das universi-
dades. Vladimir explica que, mesmo que os 
60 milhões de reais sejam desbloqueados, 
esse valor ainda estará contingenciado, ou 
seja, sua liberação ainda estará condicio-
nada à evolução da economia nacional du-
rante os meses do ano. “Ainda continuarí-
amos em estado de alerta. Só vamos saber 
o percentual do descontingenciamento, se 
houver, a partir de agosto ou de setembro. 
Então, o que eu temo é que [após um pos-
sível desbloqueio] o governo crie uma eufo-
ria, quando na verdade a nossa solução não 
estaria resolvida ainda”, completa. Ele rei-

tera ainda que, desde 2015, o orçamento da 
universidade não é ajustado pela inflação, 
o que também tem dificultado o gerencia-
mento das contas. 

Como solução temporária, Vladimir 
explica que a universidade está negocian-
do com seus fornecedores para abaixar o 
valor de contratos já fechados, além de 
diminuir a frequência de serviços de lim-
peza e dispor de menos vigilantes, por 
exemplo. Essas soluções foram pensadas 
para evitar que seja necessário retirar be-
nefícios estudantis, que vão desde o Res-
taurante Universitário até a Moradia Uni-
versitária e a assistência concedida aos 
estudantes de baixa renda. 

Comércios da região 
O atual cenário de incertezas preocu-

pa não só quem está diretamente ligado à 
universidade, mas também trabalhado-
res que tiram seu sustento dos comércios 
da região e têm a comunidade universi-
tária como principal público consumidor. 
Afinal, os efeitos de se ter um estabeleci-
mento vizinho à 12ª melhor universidade 
da América Latina, segundo o ranking 
de 2019 da revista britânica Times Higher 
Education, sempre foi sentido de forma 
positiva pelos comerciantes que aprovei-
tam o dinamismo proporcionado pela 
instituição para alavancar seus negócios.

A microrregião ao redor da UFSC é 
uma das mais populosas de Florianópo-
lis. O seu desenvolvimento tem muito a 
ver com a fundação da universidade na 
região, nos anos 1960. “Quando a UFSC 
se concentrou no campus atual, a gente 
percebeu que a Trindade também come-
çou a se desenvolver economicamente 
com prédios, casas, e comércios que co-
meçaram a ir pra lá. Se buscar o fator 
histórico, a educação faz com que várias 
famílias venham morar perto. O Panta-
nal é um bairro em que grande parte dos 
moradores são professores da universi-
dade”, explica Thiago Chaves, Secretário 
do Conselho de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (CDES) de Florianópolis. “Do 
ponto de vista econômico, acredito que a 
UFSC trouxe muitos alunos de outros es-
tados que vêm aqui consumir e deman-
dar alguns produtos e serviços. Se não 
tivessem esses alunos, não teria a neces-
sidade de se ter tantas farmácias, restau-
rantes, bares”, complementa.

Luciano, da Fecomércio, prevê que, na 
hipótese do funcionamento da universi-
dade ser afetado de forma a impossibili-
tar a continuidade da programação aca-
dêmica, a tendência seria a população e 
os comércios dessas regiões migrarem 
para outras áreas.

Gerente da academia Prime, no bair-
ro Trindade, Gabriel Brasil, ex-graduan-
do de Administração na UFSC, percebe 
o impacto que a universidade exerce no 
funcionamento do lugar. Embora não 
haja registros específicos desde 2014, 
quando a empresa tinha um pacote es-
pecial para estudantes, ele admite que 
pessoas vinculadas à UFSC ainda repre-
sentam boa parte do seu público - mais 
da metade, ele estima.

No Córrego Grande, o tradicional res-
taurante Mirantes não abre aos fins de se-
mana por não ter aulas na universidade. 

C O N O M I AE

“É uma 
cidade dentro

de Florianópolis”
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Maura Neri, gerente da unidade, conta que 
a escolha da localização foi pela proximi-
dade à UFSC e ela estima que, juntos, pro-
fessores, servidores e alunos somam em 
torno de 80% do público do restaurante. 

Para quem vende produtos dentro da 
própria UFSC, como Cristina Pires, o ce-
nário político pode assustar. A comer-
ciante é uma das dezenas de vendedores 
que estão, de segunda a sexta, em frente 
ao Centro de Comunicação e Expressão 
(CCE) da universidade expondo seus pro-
dutos. O lucro que tira vendendo roupas 
em seu brechó ao ar livre serve para ban-
car, sobretudo, o tratamento do filho, es-
tudante de Engenharia na UFSC e diag-
nosticado com autismo. Pires começou a 
trabalhar no campus por falta de acei-
tação no mercado de trabalho, e acredi-
ta que essa seja a situação da maioria 
das mulheres que expõe seus produtos 
próximo ao CCE. “A grande maioria aqui 
é de mulheres especializadas, mas que 
não conseguem emprego”, conta.

Já o gerente do mercado Manhattan44, 
Vinicius Faccio, também reconhece a ne-
cessidade da universidade para os lucros 
do estabelecimento, que fica na Carvo-
eira, embora considere a probabilidade 
de um desmonte da UFSC baixa. “Como 
é muito grande, envolve muita gente, a 
gente acha muito difícil que pare”, opi-
na. Contemplando o grupo de pessoas que 
ainda não pensa em estratégias sólidas 
para lidar com a hipótese de cancelamen-
to das atividades, ele admite que 60% do 
seu público é formado por estudantes e 
que, “caso o pior aconteça”, precisará re-
planejar a empresa.

Em todos esses casos, a hipótese de 
interrupção das atividades universitá-
rias afetaria diretamente o rendimento 
dos comerciantes. Esse impacto pode ser 
medido ao analisar os períodos de férias, 
quando boa parte dos estudantes retor-
nam para as suas cidades de origem e 
os professores utilizam os recessos es-
colares para marcar suas férias anuais, 
fazendo com que o fluxo de pessoas na 
região diminua. 

“Quando a UFSC para, o meu movi-
mento cai significativamente, então eu 
dependo do funcionamento da universi-
dade. Acredito que não só eu, mas os ou-
tros comércios da região também”, pon-
dera Vinícius, sobre o fluxo no mercado. 
A situação de Maura é semelhante: nas 
férias, das 250 pessoas que costumam 
passar diariamente no restaurante, sobra 
menos da metade.

Algumas empresas precisam pensar 
em formas de driblar as consequências 
negativas que as férias universitárias 
trazem para o setor financeiro. “Nesse 
ano que passou, como já sabíamos dessa 
‘baixa’, fizemos algumas estratégias de 
marketing e vendas”, conta Gabriel. En-
tre as táticas adotadas, o gerente cita a 
criação de planos de mensalidade para a 
academia com preços mais acessíveis na 
temporada de menor fluxo. 

A estratégia de Cristina, por outro lado, 
precisa ser mais radical, já que sua clien-
tela é formada quase que totalmente por 
alunas da UFSC. Por isso, no mês de julho 
e entre dezembro e março, ela concentra 
seus esforços em vender as roupa em si-
tes de comércio de itens usados. Como a 

plataforma retém parte do seu lucro, ela 
aumenta o valor das peças, mas admite 
que o rendimento desses meses não che-
ga ao que ganha durante o período letivo. 
“Aqui na UFSC é bem melhor, eu vendo 
mais rápido. Na internet é demorado e eu 
ainda corro o risco de, quando chegar a 
mercadoria, a cliente provar, não gostar 
e me devolver”, explica a comerciante.

Internamente, a universidade empre-
ga milhares de profissionais, entre pro-
fessores, servidores, técnicos e serviços 
terceirizados, que envolvem a segurança 
e a limpeza. O grande número de funcio-
nários, concentrado em apenas uma ins-
tituição, é bastante relevante para todo o 
contexto municipal, pois a universidade 
se configura como uma das maiores em-
pregadoras da capital catarinense, junto 
a empresas que prestam serviços tercei-
rizados. “A UFSC paga em torno de um 
bilhão de reais ao ano em salário. Isso 
equivale a quase 28% da soma dos salá-
rios pagos em toda a Florianópolis”, afir-
ma o economista Luciano.

Além dos profissionais regularizados 
como funcionários da instituição, a UFSC 
abriga os comerciantes como Cristina, 
que podem ser vistos nos espaços abertos 
da universidade, ou aqueles que vendem 
doces na saída do Restaurante Universi-
tário durante o almoço e jantar, somando 
em torno de 30 pessoas diariamente. Há 
também os feirantes que se estabelecem 
no câmpus toda quarta-feira, e também 
dependem financeiramente do espaço da 
universidade e da comunidade que ali 
circula. Nos dias de feirinha, o fluxo den-
tro da universidade aumenta, e em dias 
de sol, cerca de 50 barraquinhas e tape-
tes se fixam em frente à reitoria venden-
do os mais diversos produtos. O feirante 
Gilberto Hawerroth, que vende verduras, 
pães e bolos, conta que 70% da renda da 
barraca administrada pela sua família é 
baseada nas vendas que ocorrem dentro 
da universidade. 

Imóveis supervalorizados
Hoje, a maior parte dos alunos da UFSC 

vem de fora de Florianópolis, motivo pelo 
qual tanta gente aposta no mercado imo-
biliário na região. Só no bairro Trindade, 
por exemplo, pelo menos 10 imobiliárias 
aproveitam o público universitário para 
sustentar o negócio. Além disso, proprie-
tários de apartamentos e quitinetes da re-

gião conseguem um bom lucro ao alugar 
seus imóveis para estudantes e servido-
res, já que quanto mais perto da universi-
dade o imóvel for, mais caro é seu aluguel.

Uma dessas pessoas que apostam na 
especulação imobiliária no entorno da 
UFSC é Vinicius, o dono do Manhattan44. 
Ele também é proprietário de quitinetes, 
as quais aluga para estudantes. “É um pú-
blico melhor, fica mais tempo para estu-
dar”, explica o empresário. As quitinetes, 
que geralmente possuem um quarto, um 
banheiro e uma cozinha, representam o 
metro quadrado mais caro da cidade para 
aluguéis, de acordo com um estudo feito 
pela Fecomércio em 2014 e 2015.

Reflexos em toda a cidade
Um estudo, que contou a colaboração do 

atual Secretário do CDES de Florianópolis, 
Thiago Chaves, quando ele era professor 
substituto da UFSC, mostra que grandes 
construções, como a do shopping Iguatemi, 
no bairro Santa Mônica, tiveram a escolha 
do endereço influenciada pela população 
de estudantes e servidores da universidade. 
“O PIB da microrregião da Trindade e Santa 
Mônica era um dos mais altos”, conta. Na 
época, entre 2008 e 2010, o índice era mais 
elevado até do que na região do shopping 
Beiramar, área nobre e central da cidade.

Vizinho ao shopping, o Itacorubi tam-
bém viu a população e a economia do 
bairro crescerem com a fundação, em 
1975, do Centro de Ciências Agrárias (CCA), 
da UFSC. Distante 3,6 km do campus Trin-
dade, ele não contribuiu só com a migra-
ção de pessoas para a região, mas ajudou 
a aumentar a geração de empregos no lo-
cal, contratando funcionários pertencen-
tes à própria comunidade. O local também 
passou a ser espaço de produção de pes-
quisas que trazem benefícios econômicos 
e ambientais para todo o estado. “A UFSC é 
uma cidade dentro de Florianópolis: tem 
várias áreas, vários centros e dois campi. 
Ela pega bem uma área muito grande do 
município”, lembra Thiago.

Em razão de ser uma ilha, para além 
do turismo, Florianópolis tem o mercado 
limitado, sobretudo, a comércios e ser-
viços, os quais têm sua existência con-
dicionada pelo funcionamento da UFSC 
nos bairros ao redor dela. “Se perdermos 
esse tipo de alternativa, a economia de 
Florianópolis certamente sai muito pre-
judicada”, confirma Luciano.

Amor de mãe: Cristina 
Villar Pires vende 
roupas na universidade 
para sustentar a casa 
e ficar perto do filho 
que é estudante. “Hoje 
mesmo ele já passou 
aqui para me dar um 
abraço”, conta.
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Medo e angústia 
no lugar do estudo
L uysa Conradi, estudan-

te do 2º ano do Ensino 
Médio, sonha em cursar 
Relações Internacionais. 
Segundo ela, uma gradu-

ação poderia ajudá-la a conseguir 
um emprego futuramente. Ao bus-
car informações sobre a carreira, 
sua melhor opção é estudar na Uni-
versidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Como é aluna do Colégio de 
Aplicação (CA), localizado na UFSC, 
dar continuidade aos estudos na 
universidade que já frequenta faci-
litaria sua rotina.

No entanto, o sonho da secundarista de 
16 anos pode estar ameaçado. O bloqueio 
das verbas ao ensino superior anuncia-
do em maio pelo ministro da Educação, 
Abraham Weintraub, trouxe insegurança 
para a vestibulanda que tem dúvidas em 
relação ao futuro da universidade. “Não 
saber se vou ter onde estudar fica com-
plicado. É um medo que todo mundo aqui 
tem”, ressalta Luysa.

O Colégio de Aplicação da UFSC é um 
entre os 17 espalhados pelo país vincula-
dos a instituições públicas de ensino su-
perior. Estudar em um colégio dentro da 
universidade tem seus benefícios: os alu-
nos podem utilizar a Biblioteca Universi-
tária (BU) para o empréstimo de livros, 
almoçar e jantar no Restaurante Univer-
sitário (RU) e utilizar as quadras esporti-
vas do Centro de Desportos (CDS), para as 
aulas de Educação Física.

Além do Ensino, o CA investe na Pes-
quisa e na Extensão. Atualmente são 24 
projetos de Pesquisa e 26 de Extensão em 
andamento. Um deles é o Córdoba, que 
possibilita aos alunos um intercâmbio de 
dois meses para a Escuela Superior de Co-
mercio Manuel Belgrano da Universidad 
Nacional de Córdoba, na Argentina. A se-
leção dos estudantes é realizada por meio 
da apresentação de um projeto de pesqui-
sa que deve ser desenvolvido no país vi-
zinho. A estudante Catarina Herrera, de 
16 anos, está desenvolvendo um projeto 
sobre as mulheres nas batalhas de rap. 
“Quero participar, pois nunca viajei para 
fora do Brasil e acho que conviver com 
pessoas de uma cultura diferente por dois 
meses seria uma experiência muito boa, 
para sair da minha zona de conforto”, 
conta Catarina.

Para Leila Peters, coordenadora de 
Pesquisa e Extensão do CA, a produ-
ção científica possibilita aos alunos um 
olhar crítico. “Eles se apropriam das fer-
ramentas básicas para o desenvolvimen-
to de projetos e isso faz com que tenham 
um outro olhar sobre a produção do co-
nhecimento e sobre a realidade na qual 
estão inseridos.”

A UFSC destina recursos ao colégio para 
o pagamento de professores, funcionários 
terceirizados, bolsas de estagiário, e tam-
bém para o pagamento da conta de água, 
luz e telefone. A universidade também 
contribui com as saídas de campo e a ma-

nutenção do espaço físico. “Estamos em 
sintonia com a UFSC. À medida que a UFSC 
trava, a gente sente o baque porque esta-
mos no embalo dela”, diz Edson Souza de 
Azevedo, diretor do Colégio de Aplicação.

Além do dinheiro da universidade, a 
matriz orçamentária do colégio depen-
de de outras duas fontes: os recursos do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), que 
disponibiliza 36 centavos por aluno para 
cada merenda escolar, e os recursos do 
Conselho Nacional dos Dirigentes das Es-
colas de Educação Básica das Instituições 
Federais de Ensino Superior (Condicap). 

Segundo o diretor, uma parte do dinheiro 
da matriz Condicap complementa a me-
renda escolar.

Preocupados com a situação da escola e 
da universidade, os estudantes do colégio 
organizaram manifestações. No dia 30 de 
maio, se reuniram no CA para tomar um 
café da manhã coletivo e discutir a situa-
ção do colégio neste cenário de bloqueios 
e cortes antes de ir para a manifestação 
no centro da cidade. Para a professora de 
Português Ana Carina Baron, a ocupação 
desse lugar é muito importante. “Pra gen-
te, o espaço dessa escola é simbólico. Pa-
rar a escola tem um caráter importante 
de defesa desse espaço.”

D U C A Ç Ã O  B Á S I C AE

Manifestações: 
“Tínhamos que fazer 
alguma coisa! Fizemos 
cartazes, camisetas e 
chamamos para o ato. 
Muita gente se mobilizou 
e quis participar, mais 
gente do esperávamos”, 
conta a presidente do 
Grêmio Estudantil do 
Colégio de Aplicação 
(GECA).

TEXTO POR BRUNA FERREIRA & EDUARDO IAREK
brunasferreira1998@gmail.com & eduardo.iarek@hotmail.com

FOTOS POR EDUARDO IAREK & LIVIA TOKASIKI
eduardo.iarek@hotmail.com & liviatok@gmail.com

Aplicação da ciência
O estudante do 8º ano do Colégio de 

Aplicação, Eduardo Ferreira, nasceu com 
paralisia cerebral. O distúrbio impede qua-
se todos os seus movimentos, incluindo 
os necessários para o desenvolvimento da 
oralidade. Através de um edital do CNPq, 
o Laboratório Interdisciplinar de Formação 
de Educadores (LIFE) comprou em 2015 
um laptop com software específico para 
narrar as palavras que o estudante escreve 
com o movimento dos olhos na tela. 

O problema é que o laptop não poderia 
ser levado para fora da sala de aula, o que 
limitava a comunicação. Pensando nisso, 
uma parceria entre o LIFE e a Empresa Jú-
nior I9 Consultoria, do curso de Engenharia 
Mecânica da UFSC, desenvolveu um braço 
articulado adaptado para que a cadeira 
de rodas pudesse sustentar laptops e ta-
blets. “O braço foi planejado para resistir 
aos espasmos e acompanhar o crescimen-
to dele”, conta Luana Sarzi, professora 
há quatro anos de Dudu, como Eduardo é 
mais conhecido, e que participou de todo 
planejamento do projeto. Ela se emociona 
ao ver o desenvolvimento do estudante. “É 
a possibilidade dele se colocar no mundo.”

Acessibilidade: Quando 
questionado se gostava 

do tablet, o aluno Eduardo 
Ferreira olhou para a tela 

do aparelho e em segundos 
foi possível ouvir uma voz 

melódica dizendo “sim”.

Com metodologia de ensino 
que encoraja a pesquisa através 
de projetos, alunos do Colégio 
de Aplicação agora temem pelo 
futuro das universidades públicas
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